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COMPROMISSO  

 

Parintins. O que estamos aqui apresentando é o resultado de meses de reflexão e 

trabalho. Somos, acima de tudo, cidadãos com um profundo amor por nossa cidade, por 

Parintins, e vale acrescentar com muita satisfação, somos um grupo articulado, corajoso, que 

conseguiu juntar a experiência do muito que já foi feito com a força e iniciativa dos mais 

jovens em um equilíbrio virtuoso que culminou com a criação deste Plano de Governo 

o sucesso de uma empreitada como a administração de uma cidade não se lastreia 

apenas nos seus objetivos pomposos e boas ideias. É necessário montar uma organização 

exemplar, articulada e estruturada que transforme a ação num movimento coeso e com rumo 

certo. O avanço não se concretizará por atos espontâneos, mas sim através de uma ação 

coordenada, com planejamento e execução eficaz. 

Não dependemos da vontade de uma pessoa para fazer Parintins continuar avançando.  

Sim, temos experiência administrativa, temos articulação política no Estado e junto 

ao Governo Federal. Temos base parlamentar na Assembleia Legislativa e no Congresso 

Nacional.  

Por isso reafirmo a todos: muito já foi feito; temos muito trabalho pela frente e, com 

imensa satisfação, afirmamos que sabemos como fazer! 

Acredito que vale à pena ressaltar que o desenvolvimento tem de ser a principal 

prioridade da nossa cidade, sendo que os interesses da geração mais jovem, a juventude, 

devem estar em primeiro lugar na política econômica e social de todo e qualquer governo. A 

infância e a juventude, com tudo que elas significam, são a nossa única garantia de um futuro 

seguro para os mais velhos e promissor para os que estão a nascer 

Nós todos, cidadãos de Parintins, nossas famílias, irmãos, filhos e filhas, já demos 

demonstrações claras do que conseguimos quando nos unimos. Nossa cidade avançou e hoje 

apresenta índices sociais acima da média dos municípios do interior do nosso estado. E isso 

é revelador do muito que já foi feito e para quem.  

Temos as melhores políticas de ação social do estado. Gostamos de cuidar das 

pessoas. Temos a melhor educação do interior do Amazonas e temos a melhor saúde do 

interior não só do estado, mas de toda a região do Baixo Amazonas. Não por acaso, o 

Ministério da Saúde, em reconhecimento à boa gestão na saúde pública, concedeu a Parintins 

o privilégio de construir uma maternidade com 150 leitos em investimentos de R$ 

170.000.000,00 (cento e setenta milhões de reais). Será a Maternidade do Baixo Amazonas. 

Isto tudo demonstra que já empunhamos a bandeira do desenvolvimento e ela aponta 

um futuro brilhante para nossa cidade.  

Esta bandeira, tão bem conduzida pela atual administração, agora é nossa bandeira.  

 

Parintins em primeiro lugar! 

 

 



APRESENTAÇÃO 

 

 

A Constituição Federal, é a lei superior a todas as outras. Ela organiza o Estado, 

estabelecendo, no caso brasileiro, a separação entre os poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário. Em seu preâmbulo, a Constituição Federal discorre que o cidadão brasileiro tem 

seus direitos sociais e individuais assegurados. Nesse sentido o poder executivo dentro dos 

seus municípios tem o dever de planejar suas ações como elemento essencial para que os 

direitos dos cidadãos possam ser garantidos. 

 

De acordo com o Art. 49, Inciso IX, da Constituição Federal, a construção de um 

Plano de Ação do governo municipal é uma ação obrigatória. O que se busca, no contexto 

das ações de governo, é a administração das contas públicas, o controle do déficit e a 

necessidade de equilíbrio das contas. Dito de outra forma, se busca o saneamento geral das 

finanças dos governos, convivendo-se com a insuficiência de recursos, principalmente 

financeiros, para fazer frente as variadas e grandes demandas da sociedade cada vez mais 

complexa e consciente de seu papel (direitos e deveres).  

 

Neste contexto, fundamentado na realidade local, fica evidente a necessidade de 

pensar através de um Plano de Governo, uma administração pública coerente e estruturada 

que esteja sempre pronta aos trabalhos emergenciais e prioritários com a finalidade de 

aperfeiçoar os resultados de uma gestão pública municipal que trate de interesses comum da 

população e que opere através da rede de departamentos e serviços que incluem Saúde, 

Educação, Segurança e Infraestrutura. 

 

Este documento apresenta o Plano de Governo e Estratégico da Prefeitura Municipal 

de Parintins para o período de 2025 a 2028, desenvolvido pela Coligação Parintins em 

Primeiro Lugar, com a participação de políticos, profissionais liberais, técnicos, atores 

sociais e principalmente a sociedade parintinense. 

 



Esta ferramental, praticada cada vez mais pelas organizações privadas e públicas no 

Brasil, permitirá estabelecer a direção a ser seguida pela Prefeitura Municipal de Parintins 

para os próximos 04 anos (2025-2028), buscando atender as principais demandas da 

sociedade Parintinense, fundamentadas na efetivação das políticas públicas essenciais para a 

promoção do bem-estar, qualidade de vida, geração de emprego e renda para a população. 

A ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios 

capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, também, é exigida do gestor público na 

Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF art. 1º, § 1º). 

É importante destacar que a ação planejada e transparente é originalmente exigida 

pela sociedade, a qual é refletida nos dispositivos legais. 

O Plano de Governo e Estratégico da Prefeitura Municipal de Parintins 2025 – 2028 

está organizado da seguinte forma: identidade organizacional e objetivos estratégicos, 

incluindo os indicadores e iniciativas estratégicas necessárias para alcançar os objetivos 

estabelecidos.  

A sistematização do Plano de Governo 2025-2028, foi realizado respeitando a 

dinâmica social, que exige como possibilidade para efetivação de uma relação dialética, a 

fim de mantermos a mobilidade para respondermos às necessidades de nossa gente. O 

desenvolvimento do texto apresenta-se em 10 (dez) eixos norteadores que, em sua escrita 

manifestam os objetivos que queremos alcançar. Eis os eixos norteadores: 

1. Saúde: Uma saúde de ponta, pioneira em Telemedicina, pioneira nas jornadas 

de cirurgias eletivas. Novas UBS, mais especialistas e a conclusão da Maternidade do Baixo 

Amazonas, com 150 leitos;  

2. Assistência Social: Cuidar das Pessoas proporcionando-lhes Cidadania, 

Proteção e incentivo ao crescimento pleno por meio do empreendedorismo; 

3. Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos: Concluir as obras já contratadas 

do muro de arrimo da orla de Parintins. Concluir as pavimentações das estradas da Vila 

Amazônia/Serra da Valéria; pavimentação das estradas do Mocambo, Caburi e Monte Sinai; 

conclusão da Vila Olímpica de Parintins, todas obras em andamento e com cronograma de 

execução em dia pela atual administração. Construção de poços profundos para o 

abastecimento de água na sede do município e poços de média profundidade na zona rural; 

4. Educação: Manter Parintins na vanguarda da educação pública do interior 

estado, novas escolas e avanço na educação digital para qualificar nossos jovens para a nova 

era da economia digital;  

5. Captação de recursos: Via emenda de bancada, para a construção do aterro 

sanitário controlado e usina de tratamento do lixo do município; 



6. Cadeias Produtivas do Setor Primário e Abastecimento: Incremento das 

compras locais direto do produtor, apoio técnico, logística e implantação da agricultura de 

precisão nas agrovilas do Mocambo, Caburi e Vila Amazônia. 

7. Cultura: Criação de Festival Literário de Parintins, incremento do Carnailha, 

como o melhor Carnaval do Amazonas, promovendo sua divulgação nacional; Feira da 

Economia Criativa de Parintins, Festival de Artes Visuais de Parintins, artes plásticas, 

esculturas, luzes, instalações e música. 

8. Turismo: Desenvolvimento da Rota da Alegria, em parceria com o município 

de Santarém, para criar a rota Parintins, Vila Amazônia/Uaicurapá, Boca da Valéria e Alter 

do Chão; Divulgação nacional do Círio de Nossa Senhora do Carmo e da Marcha para Jesus, 

e criação do Natal da Ilha, para fomentar o turismo religioso em Parintins  

9. Meio-Ambiente e Sustentabilidade: Apoios às empresas sociais que 

trabalham como coleta e tratamento de resíduos; programas de educação ambiental na rede 

municipal de ensino.  

10. Juventude, Esporte e Lazer: Vida, Saúde, Vigor e Inclusão em qualquer 

idade; 

11. Planejamento, Administração, Finanças e Servidor Público: Vetores para 

a Construção da Gestão Pública com foco na Cidadania.  

 

Acreditamos e defendemos o princípio da continuidade do serviço público, uma vez 

que a prestação de qualquer serviço público deve ser ininterrupta. 

Na sua essência o princípio da continuidade do serviço público revela que os serviços 

públicos devem ser contínuos, não devendo sofrer paralisação. É uma decorrência lógica da 

própria finalidade do serviço público, como sendo um serviço necessário ao atendimento das 

necessidades de toda a coletividade, pois uma vez ocorrendo a ruptura desse princípio, o 

maior prejuízo será da sociedade, pois sofrerá consequências com a solução de continuidade 

dos serviços e em sua grande na paralisação de obras importantes para a coletividade. 

Ressaltamos que a construção do Plano de Governo da Coligação Parintins em 

Primeiro Lugar, obedeceu principalmente os preceitos da Lei 9.504/97, que estipulou que a 

apresentação de um plano de governo tem caráter obrigatório e neste sentido a Coligação 

partidária, cumpre fielmente esse disposto legal ao apresentar oficialmente o presente Plano 

de Governo à Justiça Eleitoral da 4 Zona Eleitoral do Município de Parintins assumindo 

publicamente a responsabilidade da sua execução junto à População Parintinense.  

 

 

 



 

Biografia de Mateus Assayag 

 

Mateus Ferreira Assayag, filho de Graça e Simão Assayag, nasceu em 26 de junho de 

1980, em Manaus, e passou toda a sua infância e juventude em Parintins. Concluiu o ensino 

médio e, aos 16 anos, ingressou no curso de Engenharia Civil na Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM), Campus Manaus, onde se formou em 2002.  

Após a graduação, Mateus trabalhou em diversos projetos na capital do estado, antes 

de retornar a Parintins em 2004. Em sua trajetória política foi eleito vereador do município 

por quatro mandatos consecutivos: o primeiro de 2009 a 2012, sendo o mais votado do pleito, 

o segundo de 2013 a 2016, o terceiro de 2017 a 2020, e o quarto de 2021 a 2024. Na posse 

da 18ª Legislatura, em 1º de janeiro de 2021, foi eleito por unanimidade presidente da Câmara 

Municipal de Parintins para o Biênio 2021-2022, sendo o único presidente eleito por 

consenso total dos membros.  

Mateus Assayag desempenhou um papel de excelência na área de engenharia e foi 

convidado a liderar a Secretaria Municipal de Obras, pelo prefeito Frank Bi Garcia, onde se 

destacou por seu trabalho, atuando a partir de 2005. Suas gestões foram marcadas por grandes 

avanços na infraestrutura de Parintins, incluindo a construção de escolas, unidades básicas 

de saúde, ginásios e quadras multiuso, mercados municipais, praças, campos de futebol, e 

melhorias do sistema de iluminação pública e pavimentação asfáltica.  

Entre seus principais feitos estão a criação da primeira turma de Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) para servidores da Secretaria Municipal de Obras, especialmente para os 

garis; a construção de mais de 40 escolas, dentre elas a Escola Irmã Cristine, na época o 

maior educandário do interior do Estado do Amazonas com 16 salas de aula; 50 Sistemas de 

Abastecimento de Água na zona rural; a Estação Cidadania que oferece atividades 

socioculturais para a população em vulnerabilidade socioeconômica; além de Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) e ginásios multiuso. Mateus também coordenou projetos estruturais 

de grande importância, como o asfaltamento de 70% das ruas de Parintins, a construção de 

drenagens profundas em áreas críticas.  

Mesmo durante seu mandato como vereador, Mateus Assayag trabalhou em conjunto 

com o Prefeito Frank Bi Garcia na elaboração de projetos de pavimentação e infraestrutura, 

incluindo a pavimentação da estrada da Vila Amazônia, pavimentação da sede da Vila 



Amazônia, pavimentação da estrada que interliga as agrovilas do Mocambo e Caburi à 

comunidade do Monte Sinai e o projeto do muro de contenção da orla da cidade.  

Como vereador e presidente da Câmara, destacou-se pela transparência e gestão, 

colocando o Legislativo Municipal no primeiro lugar do interior do Estado no ranking de 

transparência do Ministério Público de Contas do Amazonas (MPC). Foi também o primeiro 

presidente a conquistar o Selo Diamante de Qualidade em Transparência do Programa 

Nacional de Transparência Pública (PNTP) da Associação dos Membros dos Tribunais de 

Contas do Brasil (ATRICON), em reconhecimento pela excelência em gestão. Além disso, 

todas as suas contas como presidente da Câmara de Parintins foram aprovadas pelo Tribunal 

de Contas do Estado do Amazonas (TCE/AM).  

Mateus implementou a Ouvidoria do Legislativo, introduziu sistemas digitais 

inovadores e modernizou a estrutura da casa legislativa, além de promover a valorização dos 

servidores e a participação feminina, com 80% dos cargos comissionados ocupados por 

mulheres.  

Em 2023, recebeu a Medalha do Mérito Legislativo da Assembleia Legislativa do 

Estado do Amazonas (ALEAM), uma honraria concedida às mulheres e homens públicos que 

contribuíram significativamente para o desenvolvimento do estado. A indicação foi feita pela 

deputada estadual Mayra Dias.  

Mateus Assayag dedica-se diariamente ao desenvolvimento e progresso de Parintins, 

demonstrando seu amor e compromisso com sua gente. Sua paixão pela cidade se reflete em 

cada ação e decisão que toma, sempre com o objetivo de promover o bem-estar da população, 

tanto da zona urbana quanto rural. Com uma trajetória marcada por realizações e um histórico 

de trabalho exemplar, Mateus busca a confiança dos cidadãos para que Parintins continue a 

avançar, prosperar e se transformar em um lugar ainda melhor para todos. 

 

 

 

 

 

 

 



Biografia Vanessa Gonçalves 

Vanessa Geny Carneiro Gonçalves nasceu no dia 12 de fevereiro de 1984, na cidade 

de Parintins – Amazonas, filha de Rita Maria Carneiro Gonçalves e Eneas de Jesus Gonçalves 

Sobrinho, estudou na Escola Araújo Filho e depois no Colégio Nossa Senhora do Carmo. Em 

Manaus, ingressou no Centro Universitário de Ensino Superior do Amazonas – CIESA, em 

2006 e graduou-se em Turismo, cuja formação colocou à disposição de sua terra, por ser um 

dos polos turísticos do Amazonas. É radialista e apresenta um programa na Rádio Clube FM 

de Parintins. Atualmente faz a faculdade de enfermagem na FAMETRO Parintins.  

Vanessa vem de uma família tradicional de Parintins, com uma longa história na vida 

pública com trabalho e grandes realizações. Neta de Gláucio Bentes Gonçalves, que ao longo 

de sua carreira política conquistou a confiança do seu eleitorado, exerceu oito importantes 

mandatos, sendo: dois de Vereador; dois de Prefeito de Parintins e quatro (4) de Deputado 

Estadual. Seu pai, Eneas Gonçalves, exerceu cinco mandatos, sendo: dois de Prefeito e três 

de Deputado Estadual.  

Vanessa Gonçalves foi filiada primeiramente ao Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro (PMDB), onde juntamente com a executiva do partido, tomou a decisão de disputar 

uma vaga de representante do povo junto a Câmara Municipal, sendo eleita com 1.048 

eleitores. Vanessa Gonçalves foi a única mulher eleita pela população de Parintins para 

exercer o mandato de vereadora no quadriênio 2009 –2012.  

Em 2010, Vanessa fez história ao se tornar a segunda mulher a ser presidente da 

Câmara Municipal de Parintins, no período de 27 de abril a 31 de dezembro de 2010, 

repetindo o feito de Geminiana Bulcão Bringel, conseguindo a façanha de, em oito meses, 

trazer a paz de novo ao convívio da Câmara Municipal de Parintins, melhorando a imagem 

da instituição. Com Vanessa na presidência, os projetos saíram do papel, como: 

1. A Câmara Itinerante nas Comunidades do Caburi e Mocambo.  

2. Aprovação do projeto de lei com o Portal da Transparência, onde a 

comunidade pode navegar pelo site da Câmara Municipal tendo acesso à prestação de contas.  

3. Processos licitatórios no plenário da Câmara.  

4. Pagamento em dia do décimo terceiro dos funcionários.  

A Câmara Municipal no ano de 2010 esteve muito atuante, foram muitas audiências 

públicas, sessões com apresentações de requerimentos em prol a população urbana e rural e 

sessões comemorativas.  



Vanessa Gonçalves se lançou como candidata à reeleição pelo Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB) com o nº 15.123, e no dia 07 de Outubro de 2012, obteve 

uma expressiva votação de 2.200 votos, sendo a segunda mais votada do pleito geral e a 

primeira do partido.  

No segundo semestre do ano de 2015, a vereadora Vanessa Gonçalves ingressou no 

PROS (Partido Republicano da Ordem Social).  

Em 2017, assumiu o 3° mandato como vereadora (2017- 2020). 

Em 2019, a Vereadora agrega mais uma conquista em sua vida pública. Como 

resultado de sua atuação no cenário político do Amazonas, integrou o Conselho Consecutivo 

do Fórum Nacional da Mulher Parlamentar. Presidente da UVEAM Mulher, assumiu o cargo 

de destaque na organização vinculada à União dos Vereadores do Brasil (UVB). 

Em 2021, Vanessa Gonçalves realizou um dos maiores sonhos de sua vida, ser mãe, 

e em homenagem ao seu avô, seu filho se chama Gláucio Bentes Gonçalves Bisneto. No 

mesmo ano, Vanessa fez história se tornando a primeira mulher a conquistar quatro (4) 

mandatos como vereadora na Câmara de Parintins (2021-2024). 

No ano de 2024, retornou ao partido MDB (Movimento Democrático Brasileiro).  

Vanessa Gonçalves, como Procuradora da Mulher na Câmara, sempre ressalta a 

importância da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), que serviu de inspiração para a luta 

contra a violência às mulheres.  

Colocou em evidência a cartilha "Maria da Penha em Miúdos", a qual recebeu da 

senadora Zenaide Maia (PSD), exemplares dessa cartilha que foram entregues às escolas do 

Município. O principal objetivo é contribuir com a divulgação da Lei Maria da Penha e 

fornecer um recurso de apoio para projetos educativos. 

Destaques. como o diploma "Mulher Cidadã Amazonense" em 2023 e 2024 da 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, fazem parte de um cenário de 

reconhecimento. O título enaltece a notável trajetória de Vanessa. 

Vanessa Gonçalves é uma voz ativa e combativa em defesa dos direitos do povo de 

Parintins. Eleita para seu quarto mandato, ela se destaca por sua postura firme e 

comprometida com as causas sociais, diretos das mulheres, qualidade da educação e pela 

saúde pública. 

 



“COLIGAÇÃO PARINTINS EM PRIMEIRO LUGAR” 

Presidentes de Partidos da Coligação 

 

Harald Dinelly Alves de Souza 

 PSD - 55 
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       PODEMOS -20 

Josimar Martins Marinho 

 – REPUBLICANOS – 10 

José Walmir Martins de Lima 

SOLIDARIEDADE -77 

Luan Cavalcante de Lima 

PDT 12  

Mayra Benita Alves Dias Garcia 

AVANTE – 70 

Felipe Sicsú 

Federação PSDB / CIDADANIA 

João Batista  

        Federação PT / PCdoB / PV 

          

    

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



IDENTIDADE ORGANIZACIONAL 

 

 

MISSÃO 

 

― Administrar os bens e serviços públicos do Município de Parintins, promovendo 

políticas que garantam uma melhor qualidade de vida para a população. 

 

 

VISÃO 

 

― Ser referência na prestação de serviços públicos, preservando os valores 

históricos e culturais do povo. 

 

 

VALORES 

 

● Comprometimento 

● Eficácia 

● Entrega 

● Ética 

● Legalidade 

● Sustentabilidade 

● Transparência 

● Valorização do ser humano



1. SAÚDE: DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À ATENÇÃO ESPECIALIZADA NO 

CUIDAR DAS PESSOAS 

A oferta de Práticas Integrativas e Complementares – PIC no Sistema Único de 

Saúde é estimulada para ampliar a integralidade da atenção e o acesso às mesmas, mas é 

um desafio incorporá-las aos serviços. 

O objetivo é apresentar um método de implantação das PIC na Atenção Primária à 

Saúde, derivado da análise de experiências municipais, resultado de estudos cuja 

metodologia será a pesquisa-ação. 

O método envolverá 4 fases: 1 - Definição do núcleo responsável pela implantação 

e sua solidificação; 2 - Análise situacional, com mapeamento de profissionais competentes 

já existentes; 3 - Regulamentação, organização do acesso e legitimação; 4 - Ciclo de 

implantação: pactuação de planos locais, tutoria e atividades de educação permanente em 

saúde. 

As fases são descritas, fundamentadas e sucintamente discutidas. O método 

estimulará o desenvolvimento de ações racionais e sustentáveis, fomentará a gestão 

participativa, a construção da integralidade e a ampliação responsável do cuidado realizado 

na Atenção Primária à Saúde através da oferta progressiva e sustentável de Práticas 

Integrativas e Complementares.  

 

1.1 Gestão  

Propostas: 

1. Fortalecer o Conselho Municipal de Saúde, com a ampliação dos Conselhos de 

Saúde Locais; 

2. Realizar as Conferencias de Saúde; 

3. Reformar e Ampliar o prédio da Secretaria Municipal de Saúde com auditório; 

4. Articular a criação do Consórcio Intermunicipal de Saúde com os municípios da 

Região do Baixo e do Médio Amazonas, como mecanismo de ampliação da oferta de 

serviços especializados na área ambulatorial e hospitalar; 

5. Implementar o Programa Municipal de Saúde Ocupacional e Risco Ambiental 

destinado aos Trabalhadores com atividades que envolvem riscos ocupacionais;  

6. Implantar Residência Multiprofissional em Saúde; 

7. Implantar o Programa “Parintins Saudável” para o desenvolvimento de projetos de 

Promoção da Saúde, com práticas de atividades físicas e orientação para alimentação 

saudável, para todas as faixas etárias na zona urbana e zona rural, em parceria com as 



Instituições de Ensino Superior;  

8. Instituir Projetos de Educação Popular em Saúde; 

9. Adquirir veículos para atender a Atenção Básica, Programas Estratégicos, 

Vigilância em Saúde e outros serviços;  

10. Implementar o Programa Municipal de Atenção a Saúde do Trabalhador;  

11. Articular a implantação de Residências Médica em parceria com as Universidades 

UFAM, UEA e outras; 

12. Articular junto ao Governo do Estado a Regionalização da Saúde/Polo Parintins; 

13. Implementar o Programa Municipal de Educação Permanente em Saúde; 

14. Criar um comitê para combate às violências: trânsito, doméstica e sexual; 

15. Implementar o Projeto Vida no Trânsito; 

16. Realização de concurso público com vagas para todas as áreas da saúde; 

17. Implantação do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos servidores da saúde; 

18. Implantação da Escola de Saúde Pública para formação permanente dos 

profissionais e trabalhadores da saúde; 

19. Apoiar a realização da educação continuada dos servidores públicos para cursos de 

Especialização, Mestrado e Doutorado, de acordo com as necessidades do serviço de 

saúde; 

20. Investir na qualificação da gestão local do SUS com disponibilidade de equipe 

técnica para as áreas afins; 

21. Criação de um site para divulgação da política de saúde municipal, visando facilitar 

ao usuário o acesso, a comunicação e a transparência da gestão; 

22. Implantar o Serviço Municipal de Auditoria e Ouvidoria do SUS; 

23. Ampliar a Central de Abastecimento Farmacêutica e a equipe de Farmacêuticos 

para as unidades de saúde com vistas a qualificar a gestão da assistência farmacêutica; 

24. Implantar um Sistema de Protocolo Virtual (gestão de documentos), para reduzir 

gastos com papel e tinta e garantir a sustentabilidade ambiental na rede de saúde local; 

25. Investir na informatização do SUS com garantia de aquisição de equipamentos de 

informática a fim de manter a boa funcionalidade em todas as unidades e demais serviços 

de saúde; 

26. Implementar o Programa Saúde Digital: cultura de saúde digital, soluções 

tecnológicas e saúde digital no âmbito do SUS, ampliação da oferta de telemedicina, 

análise e disseminação de dados e informações de Saúde; 



27. Articular com o Governo do Estado pacto inter-regional com o Pará, a fim de 

atender a população de Terra Santa, Faro e Juruti de forma pactuada; 

28. Fortalecer a parceria com as Secretarias Municipais da Região do Baixo Amazonas 

e Distrito Sanitário Indígena de Parintins; 

29. Realizar e apoiar eventos municipais de saúde como: Fóruns, Seminários, Amostras 

de Saúde para mobilizar a população para a promoção da saúde. 

 

1.2 Da Atenção Primária 

30. Ampliação do Programa Saúde na Hora; 

31. Implementar a oferta de atendimento médico e equipe multiprofissional nas UBS; 

32. Implantar a coleta de exames laboratoriais nas UBS; 

33. Garantir medicamentos básicos e estratégicos em todas as UBS da zona urbana e 

rural; 

34. Construir UBS na região do Residencial Vila Cristina e Pascoal Allagio, de acordo 

com as propostas cadastradas no Programa de Aceleração do Crescimento – PAC; 

35. Implantar o Programa Melhor em Casa, para ampliar o atendimento domiciliar, 

principalmente os pacientes acamados; 

36. Implantar um Consultório de Rua, para atender a população de rua; 

37. Solicitar do Ministério da Saúde ampliação da Farmácia Popular para Parintins; 

38. Implementar o Programa de Alimentação e Nutrição – Nutrisus;  

39. Adquirir tablets para facilitar o trabalho dos ACS e Equipes de Saúde; 

40. Implantar a segunda Unidade Básica de Saúde Fluvial (UBSF), para atender as 

comunidades das áreas mais distantes, contemplando-a com sala para atendimento 

cirúrgico; 

41. Implantar Academias de Saúde com práticas de atividades físicas nos bairros e 

comunidades rurais; 

42. Adquirir consultórios odontológicos portáteis, para atendimento pelas Equipes 

Ribeirinhas e Programa Saúde na Escola; 

43. Instalar energia elétrica solar nas UBS da zona rural, para garantir o 

armazenamento adequado dos imunobiológicos; 

44. Implantar um Laboratório de Nutrição para promover a alimentação saudável, com 

atividades educativas de produção de alimentos para grupos de riscos (hipertensos, 

diabéticos, obesos e pessoas com restrições alimentares), gravidas e Programa de 



Crescimento e Desenvolvimento saudável; 

45. Integrar ao Sistema de Saúde as práticas integrativas com a implantação dos 

serviços dos profissionais de Massoterapia, bem como as ações de práticas 

tradicionais dos erveiros, benzedeiros, puxadores de ossos e uso de plantas 

medicinais para a população em geral, nas Unidades Básicas de Saúde das Zonas 

Urbana e Rural do Município; 

46. Incentivar o uso de produtos da medicina tradicional pelos fisioterapeutas; 

47. Implantação da Farmácia Viva com práticas de hortas medicinais nas unidades de 

saúde; 

48. Fortalecer a Atenção à Saúde Mental na Atenção Primária, com a inserção de 

psicólogo e demais profissionais de saúde, para acolhimento e terapeuta de 

referência em cada equipe da Estratégia de Saúde da Família;  

49. Construir Unidades Básicas de Saúde (UBS) na Zona Urbana e Zona Rural, 

considerando a necessidade de acesso da população; 

50. Reformar, ampliar e adequar as Unidades Básicas de Saúde- UBS na Zona Rural e 

zona urbana, de acordo com a necessidade, obedecendo aos padrões do Ministério 

da Saúde; 

51. Adquirir equipamentos em geral para Atenção Básica, de acordo com as 

necessidades de ampliação de serviços e reposição de equipamentos; 

52. Implementar o Programa Municipal de Nascimento, Crescimento e 

Desenvolvimento Saudável em Parintins -Pré-natal-Parto, em uma ação articulada 

com a Assistência Social com distribuição do Kit Bebê; 

53. Implantar o Programa Municipal da Primeira Infância com a qualificação do 

acompanhamento do crescimento e desenvolvimento por equipes 

multiprofissionais, envolvendo o acompanhamento psicomotor e da alimentação 

saudável para crianças de 0 a 5 anos, com o trabalho entre saúde, educação, 

assistência social e produção; 

54. Ampliar as Equipes de Saúde Bucal de forma paritária às Equipes da Estratégia 

Saúde da Família; 

55. Fortalecer a atuação de equipes multiprofissionais na Atenção Primária, com 

viabilidade de uma equipe multiprofissional (Nutricionista, Psicólogo, 

Fisioterapeuta, Educador Físico, Assistente Social, Fonoaudiólogo, Farmacêutico 

e afins) por Unidade Básica de Saúde da Zona Urbana e Rural; 

56. Implementar as ações de saúde da população LGBTQI+, com o Ambulatório 

Transexualizador (acompanhamento de hormonização); 



57. Fortalecer as ações de prevenção às Infeções Sexualmente Transmissíveis e AIDS 

na Zona Urbana e Zona Rural, em parceria com a SEMED, SEDUC e 

Universidades; 

58. Implantação de Equipes de Saúde Ribeirinhas para atender zona rural; 

59. Aquisição de Gabinetes odontológicos móveis e instrumentais odontológicos; 

60. Implantar serviço odontológico na UBS Cassiano Carmo da Comunidade do 

Maranhão; 

61. Reforma e ampliação das Unidades de Saúde da zona rural: Cassiano Carmo, Maria 

do Carmo e Pe. Francisco Luppino; 

62. Reforma da UBSF Lígia Loyola; 

63. Aquisição de um transporte fluvial (lancha) para transportar a equipe de saúde 

itinerante para a ação dos médicos especialistas e Coordenação da saúde rural; 

64. Aquisição de transporte terrestre para as áreas das UBS da zona rural com 

dificuldade de acesso; 

65. Ampliação do serviço de telemedicina em todas as UBS da zona rural; 

66. Garantir apoio material para o trabalho dos ACS; 

67. Aquisição de odontomóveis para atender as regiões da Gleba de Vila Amazônia, 

Mocambo, Caburi, Uaicurapá e Mamuru; 

68. Construir um alojamento ou Casa comunitária para os profissionais da saúde que 

forem residir na zona rural; 

69. Aquisição de transportes terrestre para os ACS que atendam as comunidades mais 

distantes e com acesso dificultoso; 

 

1.3 Promoção da Saúde 

70. Implementar o Programa municipal de Prevenção do Sobrepeso e Obesidade 

infantojuvenil e adulto, com ações voltadas para alimentação e nutrição em parceria 

com as Instituições de Ensino que tenham o curso de nutrição e dietética, Semed, 

Seduc e Universidades Públicas e particulares; 

71. Ampliar as ações com atividades físicas em parceria com as Instituições de Ensino 

com o curso de Educação Física e com a secretaria de desporto do município; 

72. Apoiar os Projetos sociais que ofertem atividades físicas (danças, funcional), nas     

praças e ou academias à população de forma gratuita; 

73. Implantar o Programa Municipal do Idoso Saudável, para manter a habilidade 



funcional visando a melhoria e manutenção da saúde física e mental, a fim de 

promover a independência e qualidade de vida; 

74. Fortalecer a realização das Campanhas e Ações de Mobilização Social, voltadas 

para a educação em saúde, educação ambiental, redução das drogas e álcool, 

prevenção às violências, tabagismo, educação no Trânsito, visando à prevenção de 

doenças e agravos, para incentivar a população na adoção de hábitos saudáveis de 

vida e prática de autocuidados. 

 

1.4 Da Atenção Especializada 

75. Adequar à estrutura física do Serviço de Atenção Especializada para IST/AIDS e 

Hepatite Virais; 

76. Adquirir Unidade Móvel, tipo ônibus com serviço ultrassonografia, consultório 

ginecológico e coleta de PCCU, para auxiliar no Programa e Ações da Saúde da 

Mulher nas ações itinerantes nas comunidades rurais de Macurany, Aninga e 

Parananema e demais comunidades; 

77. Consolidar a construção da Unidade de Acolhimento, como retaguarda do Centro 

de Atendimento Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS AD); 

78. Implantar o Banco de Leite Humano; 

79. Implantar o Centro de Hematologia Municipal em parceria com o HEMOAM-AM; 

80. Contruir e equipar uma Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24 horas, de acordo 

com o padrão do Ministério da Saúde; 

81. Reformar e Ampliar a estrutura física do Centro de Especialidades Odontológicas 

– (CEO), adquirir novos equipamentos e instrumentais odontológicos;  

82. Ampliar a oferta de órtese, próteses e meios auxiliares de locomoção através da 

oficina ortopédica do Centro Especializado de Reabilitação - CER III; 

83. Ampliar a equipe multiprofissional de Saúde Mental, para atuação nos serviços de 

Atenção Psicossocial, considerando a demanda do porte populacional de Parintins; 

(carência de mais psicólogos, terapeuta ocupacional e psiquiatra); 

84. Investir no Hospital Geral Jofre Cohen com adaptações para atender a população 

indígena; 

85. Articular o cofinanciamento estadual para o funcionamento das Unidades de 

Terapia Intensiva- UTI - Adulta, Pediátrico e Neonatal no Hospital Geral Jofre 

Cohen; 

86. Implementar o Programa de Cirurgias Eletivas, com a realização das jornadas de 

cirurgias eletivas de rotinas e jornadas cirurgias de alto custo por vídeo laparoscopia 



e tradicional, como: bariátricas, mamoplastia redutora, lábios leporinos, em 

parcerias o Governo do Estado; 

87. Implementar o serviço laboratorial de carga viral para HIV/AIDS, em parceria com 

o Governo Federal e Governo Estadual; 

88. Implementar Diagnóstico de Tuberculose, com utilização do Teste Rápido 

Molecular para TB, em parceria com os Governo Federal e Estadual; 

89. Implementar a Central de Medicamentos Especializados em parceria com a CEMA, 

para atender em Parintins os usuários com demandas dos medicamentos do 

componente especializado; 

90. Fortalecer a Rede de atenção às pessoas com doenças crônicas (hipertensos, 

diabéticos, renais, obesos e câncer em geral) com o Serviço Especializado de 

Referência aos médicos especialistas, equipe multiprofissional, exames e 

medicamentos;  

91. Fortalecer a Rede Materna Infantil na Atenção Primária e Atenção Especializada, 

com disponibilidade de médicos especialistas da área, equipe multiprofissional, 

serviços de apoio diagnostico; 

92. Fortalecer os Serviços de Referência no diagnóstico precoce e Tratamento de 

Câncer de colo uterino e de mama; 

93. Fortalecer a oferta de atendimento de médicos especialistas no município, com a 

contratação das especialidades médicas: Gastroenterologista, mais 1 Cardiologista, 

Infectologista, mais 1 endocrinologista, cirurgião vascular, ginecologista/obstetra, 

pediatra, nefrologista e proctologista, inclusive com atendimentos na Zona Rural; 

94. Fortalecer a estrutura do serviço de TELEMEDICINA, com garantia de 

equipamentos e recursos humanos necessários, para potencializar acesso ao 

atendimento com especialistas e atividades de Educação Permanente em Saúde; 

95. Fortalecer a Rede de Urgência, com a implementação do funcionamento do Serviço 

de Atendimento Móvel de Urgência-Resgate Terrestre e Fluvial, com ampliação de 

quantidade de Ambulâncias e Ambulanchas, bem como reposição de acordo com 

as necessidades do serviço; 

96. Construção da Central de Regulação e Habilitação SAMU pelo Ministério da 

Saúde; 

97. Ampliar a Equipe de Odontologia Especializada, para corresponder com o porte 

populacional de Parintins; 

98. Construir o Centro Especializado de Reabilitação -CER III, auditivo, físico e 

intelectual, proposta cadastrada no PAC; 



99. Reformar e ampliar o Hospital Jofre Cohen; 

100.  Aquisição de novas ambulâncias; 

101. Concluir e equipar a maternidade municipal; (se iniciarmos é concluir, se não, será 

a construção); 

102. Ampliar a estrutura física do Laboratório Mateus Pena Ribeiro, para transforma-lo 

no Laboratório Central para ofertar exames básicos e especializados; 

103. Criar o Centro de Tratamento Especializado para Doenças Crônicas com enfoque 

para Diabetes, Hipertensão Arterial e Cardiopatas (serviço ambulatorial) com 

atendimento médico, de enfermagem, odontológico e de equipe multiprofissional; 

104. Ampliar exames de rastreio de nefropatia diabético: albumina e creatinina; 

105. Implantar exames de imagem: Ressonância magnética, ecocardiograma, doppler 

das carótidas, endoscopia, mapa 24, holter e teste ergométrico; 

106. Ampliar os exames da triagem neonatal do teste do olhinho e teste do coraçãozinho; 

107. Ampliar o atendimento odontológico especializado para pessoas com deficiências; 

108. Adquirir equipamentos para o Centro Cirúrgico do Hospital Regional Jofre Cohen: 

(instrumentais, mesa cirúrgica, focos cirúrgicos, intensificador de imagem, raio x 

cirúrgico etc.) 

109. Buscar parcerias para ofertar aparelho audiométrico para pacientes acompanhados 

pelo Centro Especializado de Reabilitação; 

110. Ampliar exames oftalmológicos com oferta de óculos; 

111. Ampliar o programa de cirurgias oftalmológicas: catarata e pterígio; 

 

1.5 Vigilância em Saúde 

112. Implantar o Centro de Controle de Zoonoses com instalações adequadas 

considerando a política do bem-estar animal; 

113. Investir e fortalecer a área de Vigilância em Saúde, a fim de implementar as ações 

de Prevenção para combate e controle das doenças e agravos transmissíveis e não 

transmissíveis;  

114. Garantir orçamento para a realização das ações de Vigilância Ambiental com 

prioridade para o Programa de Qualidade da Água para consumo humano; 

115. Retomar a execução do Programa de Controle Animal com a realização de cirurgias 

de castração de cães e gatos com uma Campanha Anual e organização de um 

calendário para as ações de rotina, em parceria com as organizações de defesa dos 

direitos dos animais; 

116. Aquisição de uma unidade móvel adaptada para ofertar o serviço de castra móvel; 



117. Implementar a Vigilância Epidemiológica, com garantia de orçamento para 

fortalecer as ações de enfrentamento de Vírus Respiratórios: Influenza, COVID19 

com prevenção e vigilância das doenças transmissíveis com ênfase no Sarampo, 

Tuberculose, Hanseníase, IST´s, HIV/AIDS, Hepatites Virais e agravos não 

transmissíveis; 

118. Viabilizar o uso de recursos destinados a IST/HIV/AIDS em capacitação para 

membros das Organizações da Sociedade Civil (OSCS) que trabalham com a 

população chave e pessoas vivendo com HIV; 

119. Garantir recursos para as ações de prevenção e controle de zoonoses e endemias 

nas zonas urbana e rural, priorizando o combate aos aedes aegypti e anopheles 

darlingi; 

120. Fortalecer os Laboratórios de Endemias das zonas urbana e rural; 

121. Fortalecer as parcerias para a realização das ações de Vigilância em Saúde com 

Instituições governamentais e não governamentais (Associações Folclóricas de 

Caprichoso e Garantido);   

 

2. ASSISTÊNCIA SOCIAL: CUIDAR DAS PESSOAS PROPORCIONANDO-

LHES CIDADANIA, PROTEÇÃO E EMPREENDEDORISMO 

 

A Constituição Federal de 1988 reconhece as políticas sociais como políticas 

públicas, demarcando uma mudança de paradigma em relação ao padrão histórico, sendo 

fundamental destacar a ampliação dos direitos sociais e o reconhecimento da assistência 

social como política pública de seguridade social, dever do Estado e direito do cidadão que 

dela necessitar. 

O art. 194 da Constituição Federal caracteriza a seguridade social como um 

conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade destinada a 

assegurar saúde, previdência e a assistência social. 

A assistência social encontra-se delineada nos arts. 203 e 204 da Constituição 

Federal como àquela proteção devida a quem dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social. 

Em 1993, com a edição da Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 

denominada Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, organizou-se a assistência social 

por meio de um sistema descentralizado e participativo o qual é integrado pelos entes 

federativos, conselhos de assistência social e as entidades e organizações de assistência 

social. 

Importante destacar que, em 2011, com a edição da Lei Federal nº 12.435, o sistema 



descentralizado e participativo que organiza a assistência social, o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), passa a integrar a LOAS. A LOAS prevê a repartição de 

competência entre os entes conforme os arts. 12 13,14 e 15 para a consecução dos objetivos 

da assistência social e, ainda, nos arts. 5º, 6º, 8º, 10, 11, 16 e 30 estabelece normas 

essenciais à implementação do SUAS e a oferta de serviços, programas, projetos e 

benefícios socio assistenciais. Especificamente o art. 11 da LOAS estabelece que as ações 

socio assistenciais nas três esferas de governo realizam-se de forma articulada, cabendo a 

coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução de programas 

em suas respectivas esferas, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. 

Observa-se que os estados, municípios e Distrito Federal são dotados de auto-

organização que se manifesta na elaboração das constituições estaduais, leis orgânicas e 

leis ordinárias ou complementares.  

Destaca-se que a auto-organização do ente permite os demais aspectos da 

autonomia federativa, sobretudo a autolegislação que tutelará as diversidades regionais, 

dando-lhe tratamento adequado às necessidades específicas e adaptando as peculiaridades 

da região às competências que lhe cabem no âmbito da assistência social. 

 

2.1 Fortalecimento da Gestão 

1. Garantir o Sistema de Monitoramento, Avaliação e Sistematização da Política da 

Assistência Social do Município, para assegurar o acompanhamento à execução dos 

serviços visando alcance de resultados satisfatório; 

2. Fortalecer e Publicizar o Sistema de Monitoramento, para facilitar o acesso aos 

cidadãos às informações da Vigilância Sócio assistencial; 

3. Implantar o Centro POP no Município para Eventual Cadastro e Atendimento da 

População em Situação de Rua;  

4. Garantir estrutura para ações de combate às consequências dos fenômenos naturais, 

referente aos Serviços de Proteção em Situações de Emergências e Calamidades 

Públicas;  

5. Implantar a Casa dos Conselhos do CMDCA, CMAS, CMDDM e Conselho do Idoso, 

para atuarem na execução das Políticas, dos Serviços, Programas e Projetos da 

Assistência Social;  



6. Instituir o Plano Municipal de Políticas Públicas para Mulher;  

7. Fortalecer o Controle Social como instância essencial para a concretização da 

Assistência Social, com apoio às ações do Conselho Municipal de Assistência Social 

e demais Conselhos correlatos; 

8. Garantir a Rede de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial de Média 

e Alta Complexidade (PSEMAC) com recursos humanos, materiais e equipamentos; 

9. Fortalecer o acesso das mulheres residentes em comunidades rurais ao Serviço de 

Proteção Social Básica; 

10. Implantar o Centro POP no Município para Eventual Cadastro e Atendimento da 

População em Situação de Rua;  

11. Garantir estrutura para ações de combate às consequências dos fenômenos naturais, 

referente aos Serviços de Proteção em Situações de Emergências e Calamidades 

Públicas;  

12. Implantar a Casa dos Conselhos do CMDCA, CMAS, CMDDM e Conselho do Idoso, 

para atuarem na execução das Políticas, dos Serviços, Programas e Projetos da 

Assistência Social;  

13. Instituir o Plano Municipal de Políticas Públicas para Mulher;  

14. Fortalecer o Controle Social como instância essencial para a concretização da 

Assistência Social, com apoio às ações do Conselho Municipal de Assistência Social 

e demais Conselhos correlatos; 

15. Garantir a Rede de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial de Média 

e Alta Complexidade (PSEMAC) com recursos humanos, materiais e equipamentos; 

16. Fortalecer o acesso das mulheres residentes em comunidades rurais ao Serviço de 

Proteção Social Básica; 

17. Garantir e Fortalecer a reinserção no mercado de trabalho aos cidadãos regressa do 

sistema prisional; 

18. Fortalecer o acompanhamento sociofamiliar das mulheres em situação de prisão e 

regressas do Sistema Prisional nos Centros de Referência de Assistência Social -

CRAS e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS; 

19. Sensibilizar a participação das Mulheres Indígenas, Negras e Jovens na Formulação, 

Implementação e Avaliação de Políticas Públicas; 



20. Criar mecanismo para fortalecer a Promoção de Políticas de geração de renda para 

mulheres com deficiência e para as mulheres idosas, através do Serviço de Proteção 

Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas; 

21. Promover Capacitação para mulheres jovens e adultas, com enfoque em políticas 

públicas, contemplando a diversidade étnica, de orientação sexual e identidade de 

gênero e a identidade regional; 

22. Fortalecer e ampliar políticas e equipamentos sociais, voltados para a população idosa, 

considerando as mudanças populacionais em curso. 

23. Ampliar a construção sistemático-estatística de indicadores, que tornem visível da 

realidade social e a produção econômica dos diversos grupos vinculados ao Sistema 

Único de Assistência Social do Município de Parintins (SUAS/PIN). 

24. Instituir a elaboração do Diagnóstico Socio-territorial, através da Vigilância Socio-

assistencial; 

25. Implementar a Lei nº .... referente ao Piso Salarial do Assistente Social/Comissionado. 

26. Fortalecer a Gestão do Trabalho e a Educação Permanente na Assistência Social.  

 

2.2 Assistência Social: Proteção Social Básica 

27. Fortalecer os Serviços da Proteção Social Básica; 

28. Fortalecer e Implementar a Lei Municipal dos Benefícios Eventuais nas 

modalidades de Nascimento, Auxílio Funeral e Vulnerabilidade Temporária; 

29. Fortalecer o Centro de Convivência da Família; 

30. Fortalecer o Programa de Atenção Integral às Famílias (PAIF), nos Centros de 

Referência de Assistência Social existentes na Zona Rural do município de 

Parintins.  

31. Fortalecer os Serviços de Convivência para crianças e adolescentes, na faixa etária 

de 0 a 18 anos incompleta para a Zona Urbana e Zona Rural e nas áreas de ocupação 

do Município de Parintins.  

32. Fortalecer o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para a pessoa 

Idosa (SCFV);  

33. Fortalecer o serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para a pessoa 

Idosa (SCFV) nas zonas urbana e rural;  



34. Fortalecer e intensificar o trabalho por meio de um conjunto de ações e serviços 

realizado para os idosos, nos Núcleos de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

e nos demais equipamentos públicos, por meio de práticas regulares de atividades 

artísticas, culturais, e físicos para estes, com intuito de promover benefícios que 

ajudarão a melhorar o desempenho cognitivo cerebral e de memoria; 

35. Ampliar os Centros de Convivência do Idoso nas comunidades polos. 

36. Fortalecer e intensificar a Política Pública sobre álcool e outras drogas nos 

equipamentos socio-assistencial e no município; 

37. Fortalecer atividades Artísticas, Culturais e Esportivas para Pessoa com 

Deficiência e idosos; 

38. Ampliar o atendimento socio-assistencial as pessoas idosas acamadas, e às pessoas 

com deficiências no domicílio, no compartilhamento de serviços com a 

participação da família para o bem-estar do usuário, com a base nas políticas 

públicas;  

39. Criar banco de dados nos equipamentos socio-assistenciais de atividades 

socioeconômicas voltadas para mães de PCD´s, para assegurar acesso à renda no 

domicílio, por meio de parcerias com a esfera pública municipal e privada; 

40. Implantar CRAS itinerante na zona rural do Município, para desenvolver os 

serviços do Sistema Único de Assistência Social-SUAS. 

41. Apoiar as Organizações da Sociedade Civil (OSCs) que compõem o chamado 

terceiro setor, por meio de parcerias entre administração pública e as OSCs, por 

meio de edital para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante execução de atividades ou de projetos, as associações que estejam 

habilidades documentalmente e em funcionamento, de acordo com a Lei 13.019, 

de 2014. 

 

2.3 Assistência Social: Proteção Social Especial 

42. Manter e Fortalecer os Serviços da Proteção Social Especial de Média 

Complexidade; 

43. Implantar Serviços de Acolhimento para Jovens e Adultos com Deficiência 

(Residência Inclusiva) em situação de dependência que é a perda da capacidade 



funcional associada à demanda por cuidados de longa duração; 

44. Implantar o Serviço de Acolhimento Provisório para Mulheres em situação de 

Violência; 

45. Implementar Políticas internas de inclusão da população LGBTQIAPN+, em 

especial pessoas transgêneros; 

46. Implantar Unidade Provisória (Casa de Passagem) para Adultos e Famílias; 

47.  Fortalecer, através do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil- PETI, o 

combate ao Trabalho Infantil Doméstico: ampliando, qualificando e articulando 

ações e serviços, na proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes, 

identificados na execução dessa atividade; 

48. Implantar o Serviço de Acolhimento Institucional para Idoso em situação de 

violência; 

49. Fortalecer capacitação profissional de cuidadores de Crianças, Idosos e Pessoa com 

Deficiência; 

50. Executar o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

 

2.4 Empreendedorismo e Cidadania 

51. Ampliar as ações de capacitação para inserção ao mundo do trabalho voltado aos 

jovens de 18 a 24 anos;  

52. Fortalecer e garantir vagas no âmbito municipal para menor aprendiz;  

53. Implementar a Sala do Empreendedor com o objetivo de estabelecer uma relação 

entre o Município e as Micro Pequenas Empresas (MPE) e, principalmente, para os 

Micro Empreendedores Individuais (MEI), na forma de consultoria, garantindo a 

aplicação da legislação, através de parcerias SEBRAE e AFEAM; 

54. Buscar alternativas econômicas, sociais e de segurança alimentar para as famílias 

de baixa renda com a produção/criação de peixe em parceria com o SENAR;  

55. Firmar parceria com as Associações de Pescadores junto PAA, para garantir a 

Segurança Alimentar para as famílias de baixa renda; 

56. Manter a Parceria entre SEMASTH, Sempa e agricultores para manter o PPA 

Municipal; 

57. Reativar o Conselho da Segurança Alimentar; 



58. Fomentar a inserção no mercado de trabalho da mulher jovem, na sua adversidade, 

garantindo e fiscalizando a aplicabilidade das leis, que oferecem às adolescentes e 

jovens a oportunidade do primeiro emprego e de sua formação como aprendizes; 

59. Contribuir para ampliar a inserção e a permanência de mulheres com deficiência 

no mercado de trabalho formal; 

60. Apoiar projetos empreendedores e de sua organização produtiva de mulheres nos 

meios urbanos e rural e favorecer mecanismos para a comercialização da sua 

produção; 

61. Prover Formação e Qualificação de Mulheres, para o fortalecimento dos seus 

saberes e práticas tradicionais, promovendo condições para a sua autonomia 

socioeconômica; 

62. Garantir o direito da participação de mulheres jovens com deficiência intelectual e 

transtornos mentais em projetos, programas e políticas do Governo Municipal; 

63. Retomar a oferta de cursos pré-vestibulares gratuitos a estudantes de baixa renda; 

 

2.5 Habitação e Cidadania 

64. Articular junto ao poder publico federal, estadual e municipal o Programa de 

Moradia Social, a fim de diminuir a ocupação desordenada no município.  

65. Garantir a remoção de famílias em situação de risco e calamidade pública para 

moradia social, dando-lhes prioridade em projetos sociais habitacionais, assim 

como grupos prioritários; 

66. Acompanhar o acesso das famílias de baixa renda, a fim de facilitar linhas de 

financiamento do Projeto Habitacional Casa Verde e Amarela; 

67. Adequar os empreendimentos habitacionais e moradia de famílias de baixa renda, 

a fim de assegurar acessibilidade à pessoa com deficiência; 

68. Efetivar projetos sociais habitacionais, para garantir melhorias e substituição de 

residências de família com baixa renda do município; 

69. Adquirir área fundiária, para atender famílias com déficit habitacional, que estão 

em área de risco ou área de ocupação desordenada; 

70. Promover a construção e melhoria da habitação para famílias de baixa renda, 

garantindo acesso à moradia digna e sustentável. 



71. Realizar um levantamento detalhado das condições habitacionais em Parintins, 

identificando áreas de risco, déficit habitacional e as necessidades específicas da 

população. 

72. Criar um programa municipal que priorize a construção de unidades habitacionais 

populares, com critérios claros de seleção para beneficiários. 

73. Implementar ações para regularizar terrenos ocupados por comunidades 

vulneráveis, garantindo a titularidade dos imóveis e segurança jurídica aos 

moradores. 

74. Oferecer incentivos e subsídios para reformas e melhorias em habitações existentes, 

promovendo a adequação das moradias às normas mínimas de segurança e saúde. 

75. Facilitar o acesso a linhas de crédito e financiamentos com juros baixos para 

famílias que desejam construir ou reformar suas casas; 

76. Criação do Conselho Municipal de Habitação: Estabelecer um conselho composto 

por representantes da sociedade civil, governo e entidades ligadas ao setor 

habitacional para acompanhar as políticas públicas; 

77. Garantir que as políticas habitacionais sejam inclusivas, atendendo especialmente 

grupos vulneráveis como mulheres chefes de família, pessoas com deficiência e 

idosos. 

78. Implementar um sistema de monitoramento das ações realizadas na área da 

habitação, avaliando resultados e ajustando estratégias conforme necessário. 

79. Realizar campanhas informativas sobre os direitos à moradia digna e os programas 

disponíveis para a população em situação de vulnerabilidade; 

80. Investir na infraestrutura das áreas periféricas da cidade, como saneamento básico, 

iluminação pública e acesso à transportes; 

 

3. INFRAESTRUTURA, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS: FAZER MAIS  

PARA ASSEGURAR A MELHORIA DE VIDA DAS PESSOAS 

 

3.1 Infraestrutura/Obras 

1. Construção de Casas Populares atendo ao Plano Municipal de Habitação e em 

consonância com os programas de habitação do Governo Federal; 

2. Construção do 2,3 Km de Muro de arrimo, atendendo especialmente os trechos 



críticos da frente da cidade; 

3. Construção de serviços de Drenagens urbanas superficiais e profundas nos pontos 

de alagamentos; 

4. Continuidade da construção da Estrada Caburi/Mocambo/Monte Sinai; 

5. Continuidade da construção da Estrada da Vila Amazônia; 

6. Continuidade da construção da Vila Olímpica, com pista de atletismo e campo de 

futebol society; 

7. Retomar a urbanização Orla da Francesa; 

8. Conclusão da urbanização orla do bairro da União; 

9. Construção de rampas de acesso no final da Paraíba e Maués e nas áreas mais 

utilizadas como embarque e desembarque da população da Zona Rural e 

adjacências; 

10. Construção de Porto de embarque e desembarque para lanchas; 

11. Construção de sede da Secretaria Municipal de Obras; 

12. Implantação do aterro sanitário e tratamento do lixo; 

13. Construção da Maternidade Regional do Baixo Amazonas; 

 

3.2 Serviços Públicos 

1. Manutenção das máquinas e equipamentos; 

2. Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual e equipamentos para as equipes 

de trabalho da Secretaria de Obras; 

3. Aprimorar a gestão administrativa; 

4. Pavimentação dos bairros Pascoal Allagio; Lady Laura; Jacareacanga; Residencial 

Parintins; Vila Cristina; Nova Conquista Ocupação e Invasão do Pascoal Allagio 

5. Pavimentação do Bairro Castanhal; 

6. Pavimentação da estrada do Macurany; 

7. Pavimentação da estrada do São Miguel; 

8. Recapeamento da estrada Eduardo Braga; 

9. Projetos de modais; 

10. Implantação de ciclo-faixas para ciclistas; 

11. Revitalização da Lagoa Azul; 



12. Desmembramento da Secretaria de Obras e Serviços Públicos; 

13. Instalação de iluminação de ed solar nas comunidades rurais; 

14. Instalação de energia solar nas escolas municipais da área rural; 

15. Aquisição de pás carregadeiras, 01 trator de esteira, rolo compactador, 

retroescavadeiras, rolo de chapa, caminhão pipa, caçambas; 

16. Implantação de uma Usina de Compostagem; 

17. Aquisição de carros coletores e compactadores de lixo; 

 

3.3 METAS COMPARTILHADAS ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PARINTINS E A AUTARQUIA SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

DE PARINTINS – SAAE 

 

Manutenções e Serviços 

1. Ampliar o Programa Água no Jirau, que consiste na perfuração de poços artesianos, 

construção de castelos d’água e rede de distribuição de água nas residências na zona 

rural; 

2. Continuar a implantação do sistema de captação e filtragem de água na zona rural 

em parceria com a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) e Defesa Civil do 

Estado do Amazonas através do Programa SALTA – Z; 

3. Perfurar Poços Tubulares na zona rural, para atender aos produtores familiares com 

água potável e para irrigação das culturas agrícolas e para os animais; 

4. Perfurar poços tubulares na Área Urbana obedecendo estudos de geotécnicos e 

dentro dos padrões de potabilidade do Ministério da Saúde; 

5. Construir castelos d’água em concreto com casa de bomba e almoxarifado nas 

Zonas Rural e Urbana; 

6. Expandir rede de distribuição de água, nas Zonas Urbana e Rural; 

7. Construir Centro de  Reservação, torres e subestação para abastecimento, 

reservação e distribuição de água na Zona Urbana; 

8. Construir Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) em parceria com o Governo do 

Estado, Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) e Companhia de 

Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM); 

9. Modernizar o sistema de funcionamento das bombas d’água, através de uma 

Central de Controle Operacional, para otimizar os serviços e minimizar os custos 



na aplicação dos recursos; 

10. Construir Oficina Mecânica que corresponda às necessidades e demandas, para 

atender aos Sistemas de Bombeamentos; 

11. Contratação de vigilância para monitoramento eletrônico para as estações de 

bombeamento e reservação de água; 

12. Construção de uma central de suprimentos para todas as atividades operacionais; 

13. Criação de sala de situação para monitoramento e operação automatizada de 

equipamento de água e esgoto; 

14. Modernização dos equipamentos de informática e criação da Coordenadoria de 

Tecnologia da Informação e Comunicação;  

15. Instalação de Hidrantes para uma resposta rápida do Corpo de Bombeiros no 

combate a incêndio; 

16. Modernização e aquisição de novos aparelhos e equipamentos para o Laboratório; 

17. Firmar Termo de Cooperação Técnica com CPRM, com duplo objetivo: realizar 

estudos, para manter em funcionamento os poços já existentes para continuar 

fornecendo água apta para o consumo humano, bem como realizar estudos, que 

busquem novas técnicas de captação de água superficial; 

18. Renovar o Termo de Cooperação Técnica com a Universidade do Estado do 

Amazonas – UEA, através do PROFÁGUA, para realizar monitoramento no 

controle da água própria para o consumo humano; 

 

Aquisição de Máquinas e Equipamentos 

1. Aquisição de motocicletas e veículos tipo picape para ampliação de equipes 

operacionais;  

2. Aquisição de um caminhão com equipamento de hidrojateamento e sucção 

combinados;  

3. Aquisição de 5.000 mil metros de tubulação de bitolas variadas para manutenção 

preventiva e corretiva das redes de água e esgoto; 

4. Aquisição de hidrômetros para implantação nas residências, prédios públicos, 

prédios comerciais e industriais; 



5. Execução de Projetos de Eficiência energética nas principais unidades 

consumidoras do SAAE;  

6. Criação de sala de situação para monitoramento e operação automatizada de 

equipamento de água e esgoto; 

7. Aquisição de macro medidores ultrassônicos portáteis para monitoramento das 

vazões; 

 

Relação com os Usuários do SAAE 

1. Implantação do Projeto SAAE itinerante para os Distritos;  

2. Criação de um projeto de comunicação SAAE com os usuários e Sociedade Civil; 

3. Criação do APP para facilitar o atendimento dos Usuários via Internet;  

4. Reforma do atendimento para o conforto dos usuários;  

5. Contratação de uma Empresa de Consultoria para o Fortalecimento Institucional do 

SAAE; 

 

3.4 TRÂNSITO E SENSIBILIZAÇÃO PARA O TRÂNSITO: METAS 

COMPARTILHADAS ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS E A 

EMPRESA MUNICIPAL DE TRÂNSITO EMTT 

 

1. Renovar o Convênio com o DETRAN-AM, para melhorar o gerenciamento do 

trânsito na cidade de Parintins; 

2. Ampliar a frota com aquisição de novas viaturas para fazer a ronda e vigilância;  

3. Ampliar a Sinalização Viária Horizontal da cidade, dando prioridade às escolas; 

4. Ampliar a Sinalização Viária Horizontal, Vertical e Semafórica nas vias públicas de 

maior circulação de veículos; 

5. Produzir material educativo, fazendo uso das tecnologias e das novas tecnologias, 

relacionado à Educação para o Trânsito; 

6. Sensibilizar os cidadãos através da Educação para o Trânsito, com atividades nas 



escolas e campanhas educativas, em parceria com as Instituições de Ensino em seus 

vários níveis; 

7. Intensificar Campanha Educativa, quanto à necessidade do uso de equipamentos de 

seguranças e funcionamento dos acessórios obrigatórios dos veículos, bem como a 

necessidade da habilitação de condutores, a fim de diminuir os acidentes de trânsito, 

inclusive de óbitos; 

8. Realizar estudos e implementar a melhoria da Mobilidade Urbana através da 

Engenharia de Tráfego. 

9. Implantação de faixas elevadas para pedestres nas escolas municipais; 

10. Promover a contínua aquisição de produtos, equipamentos e insumos para garantir as 

ações da EMTT; 

11. Integrar os modos de transportes não motorizados: ciclovias com trajetos e pontos do 

sistema de transporte coletivo, com pistas de caminhadas e com espaços para 

circulação de pedestres (adaptados à acessibilidade.); 

12. Implantar Programa de Redução de Acidentes, em parceria com as áreas de educação 

e saúde e com apoio da iniciativa privada; 

13. Disponibilizar aplicativos gratuitos para celular com acesso a todos os dados e 

informações do sistema público de transportes; 

14. Levantamento dos principais problemas de trânsito da cidade; 

15. Levantamento dos recursos (humanos, materiais e financeiros) disponíveis para a 

solução desses problemas; 

16. Estabelecimento de objetivos e metas de curto e longo prazo (essas metas devem ser 

alcançáveis, factíveis) e seleção das ações para o atendimento dos objetivos; 

 

Recursos financeiros para o trânsito 

1. Implantar os sistemas de arrecadação do valor das multas de trânsito; 

2. Arrecadar o valor proveniente da cobrança pela remoção de veículos ou estada no 



pátio de apreensão de veículos; 

3. Criar mecanismos para assegurar os repasses do Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores (IPVA); 

4. Outros recursos previstos no orçamento municipal; 

 

Fiscalização e operação de trânsito 

1. Realização de concurso público para seleção de pessoal com perfil adequado à 

função de operação e fiscalização de trânsito; 

2. Realizar periodicamente treinamentos e capacitações de pessoal selecionado 

mediante cursos e estágios; 

3. Credenciamento e designação dos agentes de operação e fiscalização por meio de 

portaria, relacionando nominalmente cada agente; 

4. Manutenção da Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI); 

 

4. EDUCAÇÃO COMO DIREITO E CONSTRUÇÃO DE CIDADANIA 

 

A educação é um direito garantido pela Constituição Federal e por legislações que 

asseguram como dever de todos (BRASIL,1996). Ela está sempre em movimento devido 

as grandes transformações e complexidade do pensamento humano. Para Baltes (2005, 

p.39), não se pode mais usar um currículo unidimensional, pois “deixou se ser possível 

descansar sobre aquilo que se aprendeu em tempos, porque o conhecimento necessário 

amanhã será diferente do de hoje”. 

De acordo com BRASIL (1996) a formas de educação como um dever do estado e 

da família tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Dessa forma cada ente federado 

cumpre com sua missão de conceber e analisar a educação ofertada garantindo uma 

educação de melhor qualidade e equidade baseada na realidade local. 

As principais características dessa concepção incluem o desenvolvimento integral 

do aluno, considerando todas as suas dimensões e potencialidades, bem como o 



compromisso em reduzir desigualdades sociais por meio de uma educação que ofereça as 

mesmas oportunidades para todos e o reconhecimento e a valorização das diferenças 

culturais, sociais e individuais dentro do ambiente escolar. 

No exercício da função de cada ente federado, o plano de governo municipal precisa 

estar atento no que diz respeito as adesões dos Programas do Governo Federal cujo objetivo 

principal é recuperar as aprendizagens dos estudantes. Os Programas federais promovem 

também a integração entre os entes e setores, a fim de concretizar políticas públicas e 

otimizar seus recursos, sejam eles financeiros, humanos, logísticos ou materiais.  

O município de Parintins através da Secretaria Municipal de Educação oferece uma 

educação baseada nos princípios legais fundamentos nas legislações vigentes, cada uma 

em suas devidas etapas e modalidades, tanto na cidade como no Campo.  Cada escola 

possui suas especificidades, principalmente as da zona rural, por enfrentarem desafios 

geográficos, culturais, organizacionais (classes multisseriadas e multietapas) e teórico-

metodológicos que evidenciam várias realidades devido a cultura de cada lugar. O campo 

é um lugar de movimento, de luta pela terra, pelo rio, pela floresta 

De acordo com Brasil (1996), a primeira etapa da educação básica é a Educação 

Infantil, que tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança de 0 a 05 anos de 

idade no processo de construção dos seus aspectos cognitivos e socioemocionais, bem 

como proporcionar uma rede de apoio para milhares de famílias que precisam trabalhar em 

período integral para sustentar as suas famílias. 

O Ensino Fundamental é a etapa mais longa, voltada a alunos de 6 a 14 anos de 

idade fundamentado na BNCC e demais leis educacionais, estabelece qual é o aprendizado 

imprescindível que precisa ser desenvolvido nessa fase, fornecendo subsídios para que as 

escolas elaborem seus currículos e Projetos Político-Pedagógicos (PPP), de modo a 

garantir uma formação integral aos alunos do Ensino Fundamental. 

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino destinada a 

educandos jovens e adultos que não puderam concluir seus estudos na idade adequada.  

A Educação Indígena tem como objetivo executar a Política da Educação Escolar 

Indígena por meio de implantação e orientação na Educação Básica que assegure uma 

educação comunitária, intercultural, bi/multilíngue, diferenciada e específica, valorizando 

suas memórias históricas 



4.1 Educação Escolar 

1. Ampliar a oferta de vagas nas diferentes etapas da educação do município; 

2. Efetivar a busca ativa escolar; 

3. Reordenar as escolas da rede municipal;  

4. Realizar concurso público para os profissionais da educação para atuarem na rede 

municipal de ensino; 

5. Intensificar o monitoramento da frequência e dos resultados do aluno da escolar; 

6. Reestruturar as Leis Municipais para que possam dialogar com o Plano de Governo. 

 

4.2 Implantação de Escolas, Aquisição de Equipamentos e Novas Tecnologias 

7. Construir, reestruturar e conservar os prédios de responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Educação; 

8. Construção da moradia do professor que atua nas escolas do Campo; 

9. Ampliar os serviços de transporte fluvial e terrestre: escolas, SEMED (para 

realização, monitoramento e avaliação das políticas públicas educacionais nas 

escolas da Rede Municipal; 

10. Expandir o parque tecnológico na rede municipal de ensino; 

 

4.3 Educação Infantil e Ensino Fundamental 

11. Criar escolas de Tempo Integral baseado na Lei Nº 14.640/2023 e regulamentado 

pelas Portarias Nº 1.495/2023 e Nº 2.036/2023; 

12. Ampliar os espaços físicos de escolas municipais para que funcionem, 

efetivamente, como Escolas de Tempo Integral; 

13. Instituir um Centro de formação continuada para os profissionais da educação; 

14. Fortalecer as Políticas Públicas através do Programas Federais para a recomposição 

da aprendizagem dos Estudantes dos Anos Iniciais e Finais do Ensino 

Fundamental; 

15. Criar um Programa Municipal que amenize os elevados índices de distorção idade 



/série e de crianças e jovens fora da escola;  

16. Subsidiar a primeira pós-graduação latu sensu para os professores do Campo; 

17. Criar uma coordenação de Educação do Campo que trate das questões específicas 

da realidade do Campo; 

18. Construir núcleos de educação especial para atendimento pedagógico, clínico e 

psicoterapêutico dos educandos;  

19. A inclusão pressupõe aprendizagem em conjunto e a educação especial pressupõe 

uma gama de serviços de apoio especializado, a fim de favorecer e ajudar o 

crescimento cognitivo do educando e sua vida acadêmica e social. 

20. Criar ambiente facilitador de aprendizagem com salas com equipamentos 

tecnológicos (computador, Notebook, impressoras), materiais pedagógicos lúdicos 

palpáveis; 

21. Formação periódica para os profissionais de educação (professores, auxiliares, 

gestores, coordenadores pedagógicos, assistentes administrativos) para atuarem 

com os estudantes com NEE. 

22. Atendimento com profissionais da saúde para as famílias dos estudantes com 

deficiência de forma periódica.   

23. Núcleos de atendimento com serviços especializados como: equoterapia, natação, 

desporto e lazer direcionado a pessoa com deficiência.  

 

4.4 Desporto Escolar 

24. Implementar o Programa Municipal “Craques do Presente” iniciação desportiva nas 

Escolas da Rede Municipal de Ensino;   

25. Realizar os Jogos Escolares da Rede Municipal de Ensino; 

26. Realizar Jogos Escolares envolvendo a Rede Municipal e a Rede Estadual em parceria  

com o Governo do Estado;  

27. Apoiar atletas parintinenses de alto rendimento, quando participarem de eventos    

estudantis fora do Município; 



28. Implementar Cursos de Atualização ao Desporto Escolar;  

29. Promover Formação em Serviço para professores de Educação Física da Rede  

Municipal de Ensino, a fim de atuarem na Educação Infantil e nas modalidades  

Educação de Jovens e Adultos (EJA), Educação Inclusiva e Educação Indígena; 

30. Implantar nas escolas municipais Fanfarras para a valorização da Música Popular,  

inclusive com ênfase na música regional, valorizando os egressos do Liceu de Artes 

e Ofício e os acadêmicos do Curso de Arte da UFAM como monitores; 

31. Implementar o Projeto “Espetáculo Fascinante dos Ritmos”, que busca integrar os  

alunos da modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), no contexto da expressão 

artística, através da dança e do teatro; 

32. Implantar o Canto Coral dialogando com a teatralização nas Escolas Municipais, para  

valorização da educação e sensibilização da arte, valorizando os egressos do Liceu de 

Artes e Ofício e os acadêmicos do Curso de Arte da UFAM como monitores; 

33. Realizar exposição no Dia do Índio em parceria com Instituições que apoiam a Causa  

indígena. 

 

5. CADEIAS PRODUTIVAS DO SETOR PRIMÁRIO E ABASTECIMENTO: 

RELAÇÃO CAMPO-CIDADE 

 

5.1 Fortalecimento da Gestão 

1. Fomentar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável – FUMDERS, 

com aporte de recursos o orçamento municipal, de emendas parlamentares e outras 

fontes governamentais de organizações da sociedade civil;  

2. Propor a delegação da competência de Ordenador de Despesas solidária ao gestor do 

órgão titular da pasta e gestor do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural 

Sustentável; 

3. Criar o Regimento do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável; 

4. Sistematizar as informações setor primário de Parintins com a criação do Banco de 

Dados, contendo dados e informações de caráter econômico, social e ambiental, entre 

outros, para apoiar a elaboração de projetos estratégicos e atrair novos investimentos 

para Parintins; 



5. Implantar em parceria com o Ministério da Agricultura, o Serviço Municipal de 

Assistência Técnica e Extensão Rural de Parintins, gratuita aos produtores e 

produtoras familiares, assentados da reforma agrária, extrativistas, pescadores e 

pescadoras artesanais, indígenas e quilombolas; 

6. Firmar Convênio de Cooperação Técnico-Financeira com as Instituições de Ensino 

Federal ou Estadual, para operação da Fazenda Municipal Luiz Medeiros – Unidade 

Demonstrativa Agropecuária, a fim de realizar atividades de ensino, pesquisa e 

extensão; 

7. Renovar e dar continuidade aos Acordos de Cooperação Técnica com Entidades de 

Pesquisa para o desenvolvimento e uso de tecnologias e de novas tecnologias para a 

melhoria da produção da bovinocultura leiteira de produtores em geral; 

8. Consolidar a Cessão de Uso da Unidade de Produção de Alevinos – Comunidade 

Nossa Senhora de Fátima do Açaí/P.A. Vila Amazônia junto ao Governo do Estado 

por meio da SEPROR/SEPA;  

9. Firmar Convênio de Cooperação Técnico-Financeira com as Instituições de Ensino 

Federal ou Estadual para operação da Unidade de Produção de Alevinos, a fim de 

realizar atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

10. Ampliar a Política de Desenvolvimento Agropecuário Sustentável nos projetos e 

programas em execução: Apoio ao Escoamento da Produção, Mecanização Agrícola, 

Piscicultura em Tanques Escavados, Unidades Demonstrativas; 

11. Estruturar o Serviço de Inspeção Municipal – SIM; 

12. Implantar a política de Agricultura de Baixo Carbono; 

13. Adquirir Patrulhas Mecanizadas para apoio à produção agrícola, pecuária e 

piscicultura para regiões do Uaicurapá e do Mamuru. 

14. Estruturar o Setor de Comunicação Social/Pedagógico e de Informações 

Tecnológicas, para produzir programas educativos de rádio, televisão e outras 

plataformas voltadas para o Setor Primário de Parintins; 

15. Prever recursos financeiros para atender os Agricultores Familiares em Situações de 

Emergências e Calamidades Públicas, especialmente para o enfrentamento dos 

eventos climáticos extremos como a estiagem e as cheias de grandes proporções;  

 



5.2 Fortalecimento das Cadeias Produtivas Prioritárias 

16 Fortalecer Cadeia Produtiva da Pecuária de Parintins com articulação de parcerias 

em pesquisa e extensão, com as Universidades, Órgãos Governamentais e Iniciativa 

Privada; 

17 Implantar a Produção Alternativa de Alimentos (ensilados) em áreas de várzeas e terra 

firme; 

18 Fortalecer Cadeia Produtiva da Fruticultura de Parintins; 

19 Concluir o diagnóstico socioeconômico e produtivo nas comunidades produtoras de 

fruticultura; 

20 Promover eventos técnicos relacionados ao desenvolvimento da fruticultura do 

Município em parceria com CETAM, IFAM, SEBRAE, SEPROR/IDAM, 

EMBRAPA e Universidades; 

21 Articular junto às Indústrias de Beneficiamento de polpas de frutas e produtores, 

políticas de comercialização da produção no município; 

22 Fortalecer a Cadeia Produtiva de Hortaliças; 

23 Incentivar projetos de hortas domésticas e quintais produtivos, principalmente nas 

periferias da cidade;  

24 Realizar Projetos de Hortas escolares para complementação nutricional da 

alimentação escolar; 

25 Melhorar a técnica de cultivo de hortaliças em balcões, em cultivo de plantio direto e 

protegido; 

26 Implantar Unidades Demonstrativas de Horticultura com sistema de irrigação para 

apoio da Agricultura Familiar; 

27 Estimular a produção e uso de insumos orgânicos (compostagem, biofertilizante e 

bioinsecticida), de hortaliças, floricultura e outros; 

28 Fortalecer a Cadeia Produtiva da Mandioca; 

29 Socializar os resultados do Programa de Multiplicação e Disponibilização de Material 

Genético de Mandioca e Macaxeira para os agricultores; 

30 Consolidar meta de 20 (vinte) hectares de unidades produtivas de mandioca em 

propriedades rurais com áreas já alteradas, sendo 2 (dois) hectares para 10 (dez) 

famílias de agricultores; 



31 Investir na Formação Técnica para agricultores familiares, para a utilização de novas 

tecnologias, que permitam aumentar a produtividade da cultura e reduzir os custos de 

produção da matéria-prima; 

32 Assessorar as Associações e Cooperativas na gestão das agroindústrias de 

beneficiamento da mandioca, visando promover à melhoria do produto, barateando o 

custo de produção com vista ao mercado consumidor; 

33 Fortalecer a Cadeia Produtiva da Piscicultura; 

34 Implementar a política da produção/criação de peixes cultivados em cativeiros 

(tanque escavado) em parceria com o produtor rural; 

35 Ampliar o Programa de distribuição de alevinos a piscicultores;  

36 Efetivar o aproveitamento de forma racional em áreas anteriores cultivadas com 

mandioca e pastagens, integrando-as com a piscicultura por meio da fertirrigação; 

37 Adquirir 02 (duas) Fábricas de Gelo completas para atender a Região da Agrovila do 

Caburi e Monte Sinai; 

38 Colocar em funcionamento a Fábrica de Gelo do Porto da Vila Amazônia; 

39 Fortalecer as Cadeias Produtivas em Meliponicultura e a Avicultura Caipira;  

40 Implementar a Formação Técnica de produtores e intercâmbio de conhecimento da 

produção, para responder às necessidades e demandas levantadas pelo diagnóstico 

realizado; 

41 Assessorar os produtores locais a alcançar o mercado consumidor, por meio da 

Certificação dos Produtos; adoção de técnicas de gestão empresarial e novas 

tecnologias; valorizando a gestão ambiental no processo produtivo; 

42 Implantar Unidades Produtivas de criação de aves caipira para agricultores familiares; 

43 Implementar a inserção da agriculta familiar no mercado, com a produção de ovos 

caipiras certificados e implantar a inserção da carne certificada de aves caipiras; 

44 Assessorar a implantação e o funcionamento de abatedouro artesanal de aves caipiras 

conforme normas técnicas; 

45 Fortalecer a Organização e Gestão das Comunidades; 

46 Fortalecer e Qualificar as Organizações Sociais existentes, para uma atuação eficaz 

no âmbito social, econômico, político e ambiental, em parceira com CETAM, IFAM, 

SEBRAE, SEPROR/IDAM, EMBRAPA e Universidades; 



47 Desenvolver o “Projeto Agricultor Empreendedor” com Cursos de Administração 

voltados à gestão de propriedades de agricultura familiar em parceira com CETAM, 

IFAM, SEBRAE, SENAC, SEPROR/IDAM, EMBRAPA e Universidades; 

48 Ampliar o Programa de Aquisição de Alimentos Municipal (PAA)/Compra com 

Doação Simultânea com aquisição direta do produtor, contribuindo para a inclusão 

produtiva, econômica e social; 

49 Ampliar as ações de escoamento da Produção Agrícola Familiar; 

50 Ampliar a aquisição da produção da agricultura familiar pela Prefeitura, Estado e 

Governo Federal, através dos diferentes programas do mercado institucional; 

51 Promover eventos sobre classificação, padronização e embalagens de produtos 

agrícolas, em parceria com governo e organizações da sociedade civil; 

 

5.3 Logística e Infraestrutura de Apoio à Produção 

52 Ampliar a aquisição de caminhões para atendimento das Agrovilas e centros 

produtores; 

53 Ampliar a aquisição de triciclos motorizados, para as comunidades com acesso por 

meio de ramais e vicinais; 

54 Custear a manutenção e aquisição de peças e insumos para as máquinas de apoio ao 

escoamento da produção e equipamentos para as ações de campo e extensão rural; 

55 Realizar cursos de manutenção de máquinas - CMM a diesel e gasolina para 

produtores familiares; 

56 Fazer manutenção da estrutura física do Matadouro Frigorífico Municipal; 

57 Fazer substituição e aquisição de novos equipamentos adequados para o abate animal, 

considerando o bem-estar animal; 

58 Construir ou firmar Parceria Público Privada para implantação de uma graxaria, para 

o beneficiamento e armazenagem de carcaças e resíduos dos processos de abate 

animal, dando o destino adequado como a produção de farinha de sangue, de osso e 

ração animal; 

59 Articular junto ao Governo Federal e Estadual a implantação de Abatedouros 

Artesanais, segundo as normas sanitárias e ambientais vigentes, nas Agrovilas de 

Caburi, Mocambo e Santa Maria de Vila Amazônia; 



60 Implantar o “Mercado Municipal Luiz Gonzaga” para venda direta ao consumidor, 

com infraestrutura adequada e serviços de padronização e apresentação dos produtos 

ofertados; 

61 Otimizar espaços existentes em diferentes pontos do Município (feira ambulante), 

onde os agricultores familiares possam comercializar a produção agropecuária 

diretamente à população; 

62 Criar feiras e mercados nas áreas de maior expansão do Município; 

63 Fazer manutenção dos Mercados e Feiras. 

 

5.4 Apoia às Políticas de Regularização Fundiária 

64 Renovação do Acordo de Cooperação Técnica com o Instituto de Colonização e 

Reforma Agrária (SR) do Amazonas, para emissão de títulos definitivos para 

assentados e assentadas do Projeto de Assentamento de Vila Amazônia; 

65 Renovação do Acordo de Cooperação Técnica com a Superintendência do Patrimônio 

da União – SPU do Amazonas, para emissão dos Termos de Autorização de Uso 

Sustentável – TAUS, para os produtores familiares das áreas de várzeas; 

66 Articular junto a Receita Federal do Brasil a implantação de uma unidade gestora do 

ITR no município; 

67 Implantar a Unidade Municipal de Cadastro Rural no município em parceria com o 

INCRA do Amazonas; 

68 Articular a formalização de Acordo de Cooperação Técnica entre o INCRA SR (AM) 

e a Prefeitura Municipal de Parintins, para elaboração da Pauta de Valores dos 

Imóveis Rurais do Município de Parintins; 

69 Formalização junto ao INCRA do Amazonas, a doação das Áreas Urbana da Agrovila 

de Santa Maria e da Comunidade do Bom Socorro do Zé Açu – P. A. Vila Amazônia, 

para a Prefeitura Municipal de Parintins; 

 

6. CULTURA 

 

A política cultural a ser formulada pela Secretaria Municipal de Cultura e Economia 

Criativa, deverá ter como âncora principal a oferta a todos os munícipes, 



independentemente de gênero, idade, etnia, classe social e domicílio, a oportunidade de 

acesso a bens, produtos e serviços culturais. 

Para enfrentar esse desafio inédito, é necessária uma série de ações e medidas de natureza 

estruturante, de modo a viabilizar técnica e politicamente esse objetivo. 

A secretaria de cultura tem a missão de formular e executar a política cultural do município, 

cabendo-lhe planejar e implementar o Sistema Municipal de Cultura, elaborar, coordenar 

e executar o Plano Municipal de Cultura e viabilizar mecanismos de financiamento de 

atividades culturais, dentre outras competências que lhe forem conferidas.  

Com a implantação e a implementação do Sistema Municipal de Cultura a Secretaria 

Municipal de Cultura e Economia Criativa terá instrumento de planejamento, coordenação, 

execução, monitoramento e avaliação das políticas culturais de todo o Município. 

 

6.1 Desenvolvimento Econômico nas Áreas Urbanas e Rurais 

1 Produção de Projetos Culturais com monitoramento e avaliação; 

2 Capacitação e Qualificação Técnica e Artística para Agentes Culturais, Produtores 

Culturais; 

3 Executar Estudos e Pesquisas Temáticas e Setoriais na Área Cultural; 

4 Realização de Seminários, Encontros e Workshops: Economia Criativa, elaboração 

de projetos culturais e identificação dos patrimônios de memória, culturais e 

históricos; 

5 Identificar, diagnosticar e preservar: Os Patrimônios de memória, culturais e 

históricos; 

6 Detectar e diagnosticar as técnicas do Artesanato em Cerâmica para assegurar a 

transmissão desses saberes no município, oferendo novas oportunidade de renda 

para as famílias. Apoiar e oferece apoio técnico e de mercado para os produtores 

cerâmicos do Mocambo. 

7 Fortalecimento da Gestão Municipal em Cultura; 

8 Realização de Encontros de Dirigentes de Espaços Culturais; 



9 Construção de novos espaços culturais; 

10 Implantação e Fomento de Ponto e Pontão de Cultura; 

11 Apoio às manifestações culturais populares; 

12 Incentivo à Produção, Formação e Difusão Cultural; 

13 Reformulação do Calendário de Eventos Culturais do município para garantir sua 

realização; 

14 Utilização dos Equipamentos Culturais com eventos; 

15 Mapear e Preservar Sítios Arqueológicos, Patrimônios Históricos e culturais; 

16 Incentivar projetos e ações culturais correlatas à história do município através de 

eventos e espaços culturais; 

17 Criação do espaço para reserva técnica do Centro Municipal de Memória; 

18 Implementar novas tecnologias e mobiliários nos equipamentos culturais; 

19 Mapeamento dos espaços de matrizes africanas; 

20 Publicação de Editais, Fomentos e Prêmios para os Setores Culturais: Arquivo, 

Artes Visuais, Artesanato, Circo, Dança, Design, Culturas Afro-Brasileiras, Livro, 

Leitura e Literatura, Moda, Museu e Teatro; 

21 Incentivar e apoiar os atores culturais na produção de projetos nas leis de incentivo 

(Lei Aldir Blanc, Lei Rouanet, Lei Paulo Gustavo e outras ações de incentivo); 

22 Democratização e Modernização da Gestão Pública; 

23 Garantir recursos financeiros para o custeio de passagens e diárias para a Gestão e 

Assessoria Técnica; 

24 Aquisição e reposição de equipamentos, mobiliário, material permanente, veículos 

terrestres e aquáticos, software e hardwares; 

25 Criar o Website oficial da Secretaria Municipal de Cultura e Economia Criativa 

para divulgar os eventos e ações executados pela Secretaria; 

26 Garantir recursos financeiros para a capacitação dos servidores; 



27 Celebrar convênios com entidades públicas e privadas; 

28 Garantir recursos financeiros e técnicos para a manutenção de Convênios e Termos 

de Cooperação Técnica com instituições e entidades públicas e privadas; 

29 Homologar através de Decreto Municipal o Sistema Municipal de Cultura: 

Conselho Municipal de Políticas Culturais, Fundo Municipal de Cultura e o Plano 

Municipal de Políticas Culturais; 

30 Garantir recursos financeiros para apoiar a realização de eventos técnicos, produção 

de material de divulgação, banner, faixa, folder e adesivos; 

31 Constituir um CNPJ para o Centro de Cultura e Memória por meio da aprovação e 

sanção do Decreto-Lei de Ordenamento de Despesa; 

32 Garantir recursos financeiros para a realização de cursos, oficinas, palestras, 

conferências, seminários e fóruns direcionados; 

7. TURISMO 

 

Aprimorar e atualizar o Plano Municipal de Turismo, procurando fortalecer 

institucionalmente os destinos turísticos, a fim de garantir a ampliação e a continuidade 

das melhorias estruturais já realizadas quando da execução do programa governamental, e 

ao mesmo tempo dotar o município de uma gestão pública mais eficiente, em que deverá 

também considerar o turismo como o eixo central na formulação e gerenciamento das 

políticas públicas municipais com foco na geração de emprego e renda, consequentemente 

contribuindo para o desenvolvimento local.  

Para tanto, pretendemos criar e atrair investimentos públicos e privados para o 

Fundo Municipal do Turismo, e com o Plano Municipal de Turismo iremos fortalecer a 

Gestão do Turismo, do Patrimônio Natural e Cultural. 

1. Implantar Cadastro do “TRADE Turístico” municipal. (prestadores de serviços e 

levantamento de capacidade de atendimento) – Sistema de Informações Turísticas 

Municipal; 

2. Realizar pesquisa socioeconômica e quantitativa da demanda turística, perfil do 



turista, as vulnerabilidades e potencialidades da cidade para melhorar a atividade 

turística no município; 

3. Consolidar a gestão do Conselho e Fundo Municipal de Turismo; 

4. Reformulação e Fortalecimento do Calendário Municipal de Eventos;  

5. Criar uma plataforma do Inventário da Oferta Turística áreas urbana e rural;  

6. Dar continuidade a criação de mapas contendo rotas e distância dos atrativos e 

equipamentos turísticos áreas urbana e rural; 

7. Construir novos equipamentos turísticos e recreativos implementando novas 

tecnologias e mobiliários nos equipamentos como parques, balneários e espaços de 

visitação como galerias, casa de cultura em áreas urbanas e rurais incentivando a 

criação de novos roteiros de visitação; 

8. Criar o Website e aplicativo oficial da Secretária Municipal de Turismo para 

divulgar os eventos, ações executadas pela Secretaria, promovendo o TRADE 

Turístico (Serviços Turísticos), e atrativos turísticos, com informações sobre a 

região, destacando o potencial turístico do município e região. 

9. Mapear e incentivar os tipos de Turismo como: turismo de Base Comunitária, 

turismo de pesca, sol e praia entre outros, nas diversas comunidades que tenham 

eminente potencial na região, destacando as Comunidades: da Região de Valéria, 

Mocambo, Caburi, Zé Açu, Maranhão, Uaicurapá, Macuricanã e outras localidades 

possibilitando o intercâmbio com empresários e empreendedores na área de turismo 

para formatação de novos roteiros para comercialização; 

10. Promover a Semana do Turismo nas Escolas Públicas Rural e Urbana, para dar a 

conhecer os atrativos turísticos de Parintins; 

11. Criar Plano de Marketing e Comunicação Turística do Destino;  

12. Implementação da Sinalização Turística;  

13. Construção do Centro Municipal de Atendimento ao Turista; 

14. Adquirir ônibus panorâmicos para realizar CITY TOUR na Cidade de Parintins;  



15. Garantir recursos financeiros para o custeio de passagens e diárias para a Gestão e 

Assessoria Técnica; 

16. Aquisição e reposição de equipamentos, mobiliário, material permanente, veículos 

terrestres e aquáticos, software e hardwares; 

17. Realização de Seminários, Encontros e Workshops relacionados a área de Turismo; 

18. Revitalização da Praça de Alimentação “Sabino Alves”; 

19. Criar espaço para a comercialização do artesanato local com localização central 

para atendimento a demanda turística dos navios e do Calendário de Eventos 

Municipal; 

20. Melhorar o atendimento ao turista com a adequação dos Portões de Entrada do 

Porto e Aeroporto com um balcão de atendimento da Secretaria de Turismo;   

21. Realizar Qualificação Profissional para o TRADE Turístico nas zonas urbana e 

rural;  

22. Implementar o “Service Tour Digital” com atualização do Calendário Cultural e 

Roteiros Turísticos; 

23. Fomentar investimentos e estimular negócios na área de turismo. 

8. MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

1. Atualizar o Arcabouço Legal referente ao Ambiente e a Sustentabilidade; 

2. Implementar o Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e 

Saneamento Básico;  

3. Dotar a SEDEMA de prédio próprio para melhoria do atendimento ao público; 

4. Dotar de estrutura física, serviços e equipamentos a Unidade de Conservação 

Parque Municipal das Castanheiras;  

5. Elaborar e implementar o Plano Diretor de Arborização e Paisagismo do 

Município;  

6. Fortalecer a Política de Arborização com árvores nativas; 



7. Criar o Horto Municipal, para fortalecer o Plano Diretor de Arborização e 

Paisagismo do Município;  

8. Criar um Centro Municipal de Triagem de Animais Silvestres (CETAS), para 

acolhimento e cuidados iniciais de animais silvestres; 

9. Criar um Centro de reabilitação para animais domésticos vítimas de maus-tratos; 

10. Implementar no município um programa de castração de cães e gatos, visando a 

diminuição da população desses animais no município; 

11. Criar uma Equipe de Brigada Florestal Municipal, dotada de equipamentos para 

combate aos incêndios florestais em áreas urbanas e rurais; 

12. Qualificar o quadro de servidores da SEDEMA, com cursos de aperfeiçoamento. 

13. Implementar o Plano Municipal de Educação Ambiental; 

14. Reduzir em 50% a poluição sonora em Parintins; 

15. Reduzir em 50% as queimadas urbanas e rurais em Parintins. 

16. Criar Selo Ambiental para empresas parceiras do meio ambiente. 

17. Firmar Convênios, Acordos de Cooperação Técnica e Parcerias com instituições 

públicas e privadas, a fim de atingir a melhoria do ambiente. 

18. Conseguir para o município o Repasse da competência de licenciamento do 

IPAAM. 

9. JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER: VIDA, SAÚDE, VIGOR E INCLUSÃO 

EM QUALQUER IDADE 

 

O lazer como parte de um programa deve ter como característica fundamental a 

busca do lúdico e a livre escolha. O lazer deve ser repensado não apenas como contraponto 

ao trabalho, mas como uma expressão humana que possui componentes históricos e tem 

na busca da satisfação pessoal e sociabilidade através do lúdico seu aspecto fundamental.  

Com esse enfoque é possível, mesmo no ambiente empresarial, promover 

programas que interfiram positivamente no impacto do trabalho na vida do trabalhador 

contemporâneo (ALMEIDA e GUTIERREZ, 2004). 



Este texto prioriza a busca do lúdico no lazer. O que é importante destacar é que 

nos programas de lazer serão propostas atividades em que a pessoa possa se integrar de 

livre vontade, buscando ações que promovam a qualidade de vida, o conhecimento e a 

transformação do estilo de vida.  

Como princípio de um programa de lazer, a qualidade de vida é pensada como uma 

expressão humana que possui características objetivas, como os índices do IDH (Índice de 

Desenvolvimento Humano), e subjetivas (como se sentir bem). 

Podemos pensá-las em ações concretas como atividades que busquem a diminuição 

do stress físico e psíquico, ou que procurem melhorar a relação: trabalhador e entidades. O 

lazer deve interagir com outras propostas, através de um programa de responsabilidade 

social complexo que tratará desde aspectos educacionais, físicos, biológicos e pessoais, 

isto é, programas que possibilitem maior acesso aos bens materiais (condição de vida) e 

reflexão sobre as ações no mundo (estilo de vida), até propostas de eventos culturais 

(GUTIERREZ e ALMEIDA, 2006).  

Portanto, os princípios que norteiam o programa de lazer na empresa são: (a) 

ludicidade; (b) participação voluntária; (c) diminuição do stress; (d) atividades não 

estratégicas: utilização dos espaços de lazer para fins utilitários da empresa (lançar 

produto, imagem ou propaganda); (e) promover a transformação do estilo de vida; e (f) 

oferecer melhores condições de vida. 

Com a imensa variedade de benefícios que a atividade física oferece às pessoas de 

todas as idades, o número de praticantes vem crescendo significativamente. Através de 

uma alimentação saudável aliada aos exercícios físicos, a expectativa e qualidade de vida 

ganham aspectos positivos, quer física como psicologicamente. 

Para a criança em idade escolar não é diferente. Sabendo da sua necessidade em 

gastar a energia que tem e, ao mesmo tempo, mesclar os tipos de atividades oferecidas pela 

escola, as aulas de Educação Física fazem parte da grade curricular desde a Educação 

Infantil. 

Além de proporcionar lazer e recreação ao aluno, a prática desportiva interfere 

positivamente no seu desenvolvimento físico, motor, mental, psicológico, social, bem 

como atua na prevenção de doenças posteriores. 

 



9.1 Elaborar o Sistema Municipal de Desporte no Município de Parintins; 

1. Promover ampliação das modalidades esportivas integrando a rede estadual, 

municipal e privada do município por meio de competições; 

2. Promover integração entre a comunidade do bairro com ruas de lazer, encontros 

dançantes, jogos de mesa, torneios de equipes, gincanas e outras; 

3. Construir, revitalizar, recuperar, ampliar, adequar e conservar os espaços e 

equipamentos esportivos do município; 

4. Promover a divulgação dos projetos e programas da Secretaria Municipal de 

Desporte e Lazer (SEMJUV) em conjunto com as secretarias; 

5. Finalizar e Transformar a Vila Olímpica Municipal num polo desenvolvimento de 

novos talentos esportivos; 

6. Garantir que novos projetos de instalações esportivas sejam realizados e executados 

dentro das normas oficiais;  

7. Adequar os espaços existentes aos diversos grupos interessados, como pessoas com 

deficiência, garantindo o livre acesso aos mesmos;  

8. Manutenção e Implantação de academias públicas estruturadas, que contemplem a 

quantidade mínima, adequada e necessária de equipamentos para a realização de 

atividades físicas, cobertas, e com bancos; 

9. Disponibilizar nas instalações esportivas municipais espaços para atividades físicas 

complementares (ex: Yoga, alongamento, etc.); 

 

9.2 Formação e valorização profissional 

10. Capacitar e atualizar os profissionais de Educação Física em cursos específicos;  

11. Desenvolver uma pesquisa para levantamento do perfil dos profissionais das áreas 

relacionadas a desporte e lazer, assim identificando oportunidades de 

desenvolvimento e capacitação profissional;  

12. Desenvolver e divulgar um calendário anual de cursos para capacitação dos 



profissionais envolvidos na área do desporte. 

13. Promover a integração das entidades esportivas municipais com instituições de 

ensino públicas e privadas para o desenvolvimento de programas de ensino visando 

a capacitação profissional dos profissionais da área; 

 

9.3 Promoção de atividades para preservação da saúde e da aptidão física da 

população 

14. Inclusão do profissional de Educação Física no programa saúde da família;  

15. Promover a participação dos profissionais de Educação Física em encontros públicos 

com foco na promoção e prevenção da saúde;  

16. Informar a população sobre locais e tipos de atividades que são oferecidas em seu 

bairro; 

17. Organizar e orientar a população para a prática de atividade física;  

18. Estimular a autonomia da população para promoção da saúde.  

19. Realizar Fóruns de discussão Municipais, que discutam a situação do desporte de 

participação;  

20. Estimular a pesquisa e avaliação dos projetos já existentes;  

21. Promover momentos para orientação com palestras e atividades educativas para a 

população (saúde e aptidão física);  

22. Realizar avaliação funcional e física. 

10. PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SERVIDOR 

PÚBLICO: VETORES PARA A CONSTRUÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA COM 

FOCO NA CIDADANIA. 

 

10.1 Modernizar a Estrutura Organizacional 

Podemos considerar uma organização um conjunto de recursos, esforços e pessoas 

que se relacionam umas com as outras e se dedicam à realização de diferentes tarefas, para 

o alcance de objetivos específicos e coletivos.  

Considerando uma organização pública, esses objetivos estão relacionados 



diretamente à prestação de serviços e ao atendimento de interesses públicos, que abranjam 

as necessidades de toda a sociedade.  

Para que os objetivos sejam alcançados de maneira eficaz e eficiente é necessário 

que os indivíduos estejam interessados, capacitados e se coloquem disponíveis para a 

realização das tarefas, de modo a alcançar os objetivos propostos. Nas organizações 

públicas, por exemplo, as pessoas devem trabalhar para satisfazer as necessidades 

coletivas, uma vez que o objetivo final de uma organização pública é atender aos interesses 

comuns da sociedade. 

O mundo mudou. A Tecnologia da Informação (TI) é o canal para várias formas de 

relacionamento no mundo real, como as redes sociais e serviços via dispositivos móveis, 

permitindo rapidez e praticidade. Organizações e órgãos públicos precisam oferecer essa 

facilidade para seus usuários e parceiros, conectividade e acesso rápido com uso de TI. 

Nos últimos anos, há novos serviços, tecnologias e inovações criadas pela 

sociedade usando como base a Tecnologia da Informação. Um dos mais conhecidos 

exemplos é a “uberização de serviços”, possibilitando o contato diretamente com o 

profissional para se realizar um trabalho específico. 

Essa mudança, por ser rápida, reforça que a infraestrutura e os serviços de TI 

tenham essa agilidade durante a transformação. Diversas organizações não conseguiram 

acompanhar essa evolução e foram substituídas. Atualmente, as maiores empresas são 

aquelas mais ágeis na transformação de seus serviços com o apoio da TI. 

Propostas: 

1. Criar o Centro Administrativo – Poder Executivo Municipal; 

2. Reestruturar a organização administrativa da prefeitura municipal; 

3. Criação dos Regimentos Internos dos órgãos da administração municipal; 

4. Criação do Arquivo Público Municipal; 

 

10.2 Otimização dos Procedimentos Administrativos 

Por mais de uma década, a principal palavra-chave no contexto mercadológico do 

Brasil foi qualidade. Há alguns anos, no entanto, prover qualidade a processos, produtos e 

serviços já não é o bastante para que uma organização se mantenha produtiva, pois essa 



característica deixou de configurar um grande diferencial. O usuário moderno exige 

soluções criativas, personalizadas, eficientes e rápidas para seus problemas. É nesse ponto 

que entra a gestão da inovação. 

No intuito de posicionar melhor as instituições em um mercado extremamente 

competitivo, em que o usuário tem cada vez mais acesso à informação, a gestão da 

inovação passou a interligar organizações, governos e comunidade acadêmica, todos em 

busca de aceleração de resultados e ganho de eficiência. E a tecnologia tem sido matéria-

prima para criar um infinito de possibilidades de reinvenção corporativa. 

Em uma era em que micros sensores são introduzidos na linha de montagem para 

automatizar processos, em que drones orientam pulverizadores sobre a utilização exata de 

defensivos em cada hectare e em que os times de vendas recorrem à análise de dados para 

saber quando um cliente precisa de um produto, a capacidade de inovação se transformou 

no limiar que divide os negócios vencedores dos que não obtiveram sucesso. 

A gestão da inovação nada mais é do que a estruturação de um processo concreto 

de criação de soluções, dentro de uma cultura sistemática e contínua de fomento ao 

pioneirismo. Baseando-se em estratégias inventivas e criativas relativas à criação ou ao 

aprimoramento de ferramentas e serviços, essa prática busca novos caminhos para alcançar 

um determinado objetivo dentro do negócio. 

As organizações precisam permanentemente buscar a excelência harmônica entre 

o desejo do consumidor e o seu produto/serviço oferecido. Precisam também produzir cada 

vez mais com um número reduzido de recursos tanto humanos quanto financeiros. 

Precisam errar cada vez menos. E tudo isso trabalhando no limite da tecnologia existente.  

Propostas: 

5. Implantar os processos administrativos eletrônicos; 

6. Investir em sistema de tecnologia da informação e comunicação; 

7. Capacitar de forma permanente os servidores; 

8. Propor revisão  e padronizar os procedimentos e atos administrativos; 

9. Promover a digitalização dos processos; 

10. Elaborar os manuais de procedimentos técnicos e administrativos; 



11. Aquisição de uma licença de banco de preço; 

12. Elaboração do desenho de um fluxo de processos administrativos; 

13. Treinamentos de Sistema Orçamentário, Financeiro e Contábil; 

14. Implantação de Protocolos Operacionais – POP’s; 

 

10.3 PERSPECTIVA APRENDIZADO E CRESCIMENTO (PESSOAS) 

IMPLEMENTAR POLÍTICAS PARA MOTIVAR E CAPACITAR OS 

SERVIDORES PÚBLICOS 

 

Quem é que no serviço público nunca se deparou com a situação de ter que tomar 

uma decisão imediata, uniforme, racional e legal? Ao serviço público de maneira geral, 

tem sido cobrada e exigida cada vez mais uma prestação adequada e eficiente. Mas como 

se falar em eficiência se não prestigiarmos um dos pilares basilares deste princípio, 

definido no caput do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil? 

Cremos que o primeiro pilar a ser reforçado e o primeiro passo a ser dado para que 

a administração comece a atingir patamares de destaque em eficiência e atendimento eficaz 

à coletividade, será quando ela der a verdadeira importância ao processo de qualificação 

permanente de seus servidores. 

A educação jamais poderá ser considerada como um gasto público, mas sim como 

um investimento público. Esse investimento busca trazer eficiência e eficácia aos atos 

administrativos, inclusive no que diz respeito a se alcançar, como as licitações buscam, a 

proposta mais vantajosa e a promover o desenvolvimento nacional sustentável. 

Aprendizagem é o processo pelo qual as competências, habilidades, 

conhecimentos, comportamento ou valores são adquiridos ou modificados, como resultado 

de estudo, experiência, formação, raciocínio e observação. Este processo pode ser 

analisado a partir de diferentes cenários, de forma que há diferentes teorias de 

aprendizagem. Aprendizagem é uma das funções mentais mais importantes em humanos e 

animais, e pode ser aplicada a sistemas artificiais. 

Estabelecendo um conceito de aprendizagem, pensamos sempre em um processo 

integrado provocador de uma transformação qualitativa na estrutura das faculdades 

intelectuais daquele que aprende. Essa transformação se dá por meio da alteração de 



conduta de um indivíduo, seja por condicionamento operante, experiência ou ambos, de 

uma forma razoavelmente permanente. 

As informações podem ser absorvidas por meio de técnicas de ensino ou até pela 

simples aquisição de hábitos.  

O ato ou vontade de aprender é uma característica essencial do psiquismo humano, 

pois somente este possui a intenção de aprender; o dinamismo, por estar sempre em 

mutação e procurar informações para a aprendizagem. 

Propostas: 

15. Criar o núcleo de educação permanente; 

16. Promover parcerias com instituições acadêmicas para capacitações dos 

servidores; 

17. Identificar as demandas de capacitação solicitadas ao Setor de Recursos Humanos 

pelos dos setores e/ou órgãos da Prefeitura Municipal de Parintins; 

18. Verificar os contratos vigentes com as instituições acadêmicas e os acordos de 

cooperação técnica com outros órgãos da administração pública estadual e 

federal; 

19. Verificar a disponibilidade orçamentária e financeira, visando garantir a 

capacitação dos servidores; 

20. Realizar pesquisa, por meio de formulário eletrônico, com os servidores para 

identificar possíveis demandas futuras; 

21. Identificar servidores já capacitados em diferentes áreas de conhecimento, 

visando torná-los multiplicadores do conhecimento na Prefeitura Municipal de 

Parintins; 

 

10.4 IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS 

PARA VALORIZAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

O processo de mudanças observado nas últimas décadas tem levado o Estado 

brasileiro a buscar novas formas de gestão, procurando, permanentemente, a melhoria da 

eficiência e efetividade das políticas públicas. No Brasil, em meio à crise econômica dos 



anos 80, a discussão da reforma do Estado foi pautada. Nos anos 90, em resposta à crise 

vieram as medidas neoliberais e as reformas econômicas orientadas para o mercado. A 

Constituição Federal foi alterada duas vezes no período de 1988 a 2002. 

Essas mudanças, efetuadas sob a lógica da diminuição do Estado e dos cortes 

orçamentários cada vez mais acentuados, a pretexto de um modelo mais eficiente de 

atuação, resultaram na desestruturação do Estado brasileiro e não significaram melhoria da 

qualidade dos serviços prestados ao cidadão. 

Entretanto, permanece como o grande desafio a construção de um Estado com 

capacidade de assegurar projetos essenciais em áreas prioritárias como saúde, educação, 

meio ambiente, segurança, habitação, saneamento básico, política industrial, comércio 

exterior, entre outras, e de dar respostas ao conjunto de demandas da sociedade. 

A velocidade com que o conhecimento é produzido e acessado atualmente tem 

alterado profundamente a relação da sociedade com o Estado. Assim, além da discussão 

sobre qual o tamanho de Estado, é preciso rediscutir a forma de organizar suas políticas, 

ações e atividades, métodos e processos de trabalho e seu relacionamento com a sociedade. 

É necessária a adoção de uma política de gestão de pessoas que tenha como 

princípio a democratização das relações de trabalho, sustentada em sistemas de negociação 

de planos de carreiras, qualificação profissional intensiva e uso de tecnologia de 

informação. A importância da gestão de pessoas como recurso estratégico e de Planos de 

Carreiras para a gestão das organizações públicas ganha centralidade no discurso dos 

governos e traz a oportunidade para os sindicatos de trabalhadores negociarem políticas 

estruturadas para o funcionalismo público. 

Propostas: 

22. Realizar o censo dos servidores públicos municipais; 

23. Criar o plano de cargos, carreiras e salários dos servidores municipais dos servidores 

da Saúde; 

24. Revisar os planos de cargos, carreiras e salários dos servidores municipais existentes; 

25. Revisar e modernizar o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos de Parintins; 

26. Realizar concursos públicos para todos os setores da administração; 



27. Implantar e ampliar o sistema eletrônico de ponto em todas as unidades públicas 

municipais; 

28. Intensificar a cooperação e troca de experiências com outros Municípios e órgãos 

públicos; 

29. Realizar treinamentos, capacitações, workshop; 

30. Promover avaliação periódica dos servidores; 

 

10.5 PERSPECTIVA DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E RECURSOS PARA 

ASSEGURAR O EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. 

 

A análise das políticas públicas tributárias passa pela discussão do papel do Estado 

contemporâneo no desenvolvimento econômico, e, sua posição intervencionista, 

estimulando ou desestimulando determinadas condutas ou atividades, com vistas ao 

equilíbrio das atividades econômicas e seus reflexos. Vale destacar as lições de Aliomar 

Baleeiro quando afirma que uma política tributária, para ser racional, há de manter o 

equilíbrio ótimo entre o consumo, a produção, a poupança, o investimento e o pleno 

emprego. 

Diante da crise econômica atual que assumiu dimensões globais, os sistemas 

contemporâneos estão a exigir medidas tributárias interventivas, fundamentando uma 

política fiscal de desoneração em tempos de crise. Tais medidas, embora em um primeiro 

momento, podem representar uma diminuição da receita pública, podem demonstrar 

também quando há a possibilidade de restabelecer o equilíbrio orçamentário em períodos 

posteriores, quando da recuperação econômica. 

No entanto, tais iniciativas devem ser tratadas à luz da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar 101/2000), considerando a renúncia da receita. Desta forma, o sistema 

tributário deve ter como objetivos o desenvolvimento econômico e social, sem que 

comprometa a criação de empregos, a redução da dependência de capitais externos, a 

eliminação da pobreza, as justiças fiscal e social, a diminuição das desigualdades regionais, 

citando estes como referências. 

Nesse sentido, pode ser observado até que ponto o sistema tributário brasileiro permite a 



alteração da política fiscal para intervenção no setor econômico. Em seguida, serão tecidas 

considerações sobre os efeitos fiscais produzidos pela crise econômica de 2008 e as 

principais ações do governo federal como medidas anticíclicas. 

Para tanto, fica demonstrada a necessidade de constante criação e de implementação de 

políticas públicas preventivas em matéria tributária, com destaque para questões essenciais 

previstas no PAC – Programa de Aceleração do Crescimento. 

Propostas: 

31. Elaborar proposta de reformulação do código tributário Municipal; 

32. Efetivar o ―Programa Educação Fiscal no município; 

33. Modernizar e padronizar os métodos e técnicas de fiscalização; 

34. Adquirir softwares para monitoramento e gerenciamento de Tributos; 

 

10.6 POTENCIALIZAR AS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO PARA 

MELHORIAS DA GESTÃO MUNICIPAL 

 

Em um mundo cada vez mais interconectado, os fluxos de informação fazem parte do dia 

a dia das organizações e passam a compor ingrediente importante para a tomada de 

decisões estratégicas pelas organizações. Saber analisar, processar e extrair o 

conhecimento das informações organizacionais é fundamental para uma tomada de decisão 

adequada. 

A tecnologia da informação (TI) tem um papel fundamental para auxiliar e facilitar as 

principais decisões estratégicas das organizações. Para isso é fundamental que a estratégia 

de TI esteja alinhada com a estratégia de negócio. 

Nesse contexto, a Governança de TI (GTI) tem o papel de auxiliar as organizações neste 

alinhamento, visando à melhoria contínua nos processos de TI com o foco nos negócios da 

organização. 

O conjunto de aspectos políticos, organizacionais, técnicos e culturais envolvidos na gestão 

pública deve ser destacado como um arcabouço de necessidades que a Tecnologia da 

Informação pode auxiliar a atender, o que requer a implementação de práticas de GTI 

efetivas, que venham a encorajar comportamentos consistentes conforme as estratégias 



organizacionais. 

Observa-se que também nas organizações públicas a GTI deve atuar no alinhamento 

estratégico da TI com a gestão da organização, assim como no planejamento, 

implementação e monitoramento das ações de TI, se constituindo peça fundamental para 

que os gestores públicos possam atuar frente ao cenário desafiador dos dias atuais. 

Propostas: 

35. Criar a Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia, Empreendedorismo e 

Inovação; 

36. Criar o Fundo Municipal de Ciência, Tecnologia, Empreendedorismo e Inovação; 

37. Modernizar informática o parque tecnológico e equipamentos de informática; 

38. Implantação de processos eletrônicos; 

39. Desenvolver políticas de segurança eletrônica; 

40. Implantação de um Sistema Eletrônico de Informação (SEI), no intuito de otimizar 

os procedimentos administrativos e custos, dar celeridade aos processos e aumentar 

a transparência; 

41. Disponibilizar servidores de informática para as Secretarias Municipais, visto o 

número de demandas de suas unidades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Eu, Mateus Ferreira Assayag, candidato a prefeito da Cidade de Parintins, e Vanessa Geny 

Carneiro Gonçalves, candidata a Vice-prefeita, após escutarmos a população, através de 

reuniões com técnicos, profissionais liberais, empreendedores, e a população parintinense, 

vimos por meio deste Plano de Governo, registrar nosso compromisso com a cidade de 

PARINTINS, e para isso tornamos público este documento, oficializando nossas propostas 

por uma cidade mais justa, igualitária, participativa, responsável, transparente e 

democrática. 

Parintins é uma cidade promissora, que aos longo dos últimos anos vem experimentando 

avanços significativos em todos os setores da municipalidade, demonstrando enorme 

potencial de crescimento e desenvolvimento, tendo sua base econômica especialmente 



fundamentada na pecuária, agricultura, comércio, turismo e seus serviços que por conta da 

infraestrutura do município vem atraindo inúmeros investimentos. Temos na indústria do 

turismo uma imensa potencialidade e que se apresenta como possibilidade real de 

desenvolvimento, necessitando para isso, de ações pontuais e efetivas, que iremos 

executar. 

A nossa cidade crescerá pautada em uma gestão moderna e responsável, séria e 

comprometida em fazer o melhor para o nosso povo, principalmente para as pessoas que 

mais precisam, e com isto tornar nossa cidade cada vez melhor.  

Pensaremos na segurança das famílias, na geração de emprego e renda, na melhoria da 

infraestrutura, na melhoria da saúde, educação, das ações assistenciais, e em iniciativas 

que movimentem a economia, objetivando prosperidade e melhoria na qualidade de vida 

do nosso povo.  

Para tanto, apresentamos nossas ideias e as propostas da população, escritas neste Plano 

de Governo, para apreciação de todos os Parintinenses. 

Convidamos você cidadão e cidadã parintinenses a participar deste grande Projeto para 

fazer Parintins avançar ainda mais, sendo mais humana, mais justa e igualitária, 

especialmente pela realização  das políticas públicas que promovam o bem estar e a efetiva 

melhoria da qualidade da nossa população, tendo em vista esta ser a premissa da nossa 

administração que será dar continuidade às conquistas com o objetivo de cuidar bem das 

pessoas, e, principalmente, onde possamos dar continuidade nos grandes avanços e 

conquistas que temos vivenciados nos últimos anos. 

Agradecemos e pedimos as bençãos de Deus para que possamos administrar Parintins 

dentro dos princípios da ética, responsabilidade, transparência, austeridade, zelo, 

dedicação e o comprometimento em procurarmos fazer sempre o nosso melhor, para que 

possamos executar com eficiência e eficácia o nosso Plano de Governo.  

Deus abençoe a nós e nossas famílias. 

Muito obrigado a todos. 

 

Mateus Ferreira Assayag 

Vanessa Geny Carneiro Gonçalves 
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